DA PRISÃO
SUMÁRIO
 
OS DIVERSOS SENTIDOS DO TERMO PRISÃO NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
Como sinônimo de cárcere, o local de cumprimento da pena.
Como modalidade de pena.
Como medida ou meio de cerceamento da liberdade individual – prisão processual (art. 282 do CPP).
MODALIDADES DE PRISÃO PROCESSUAL:
Prisão em flagrante (arts. 301 e seg. do CPP).
Prisão preventiva (arts. 311 e seg. do CPP).
Prisão por pronúncia (art. 408, § 1º do CPP).
Prisão por sentença condenatória recorrível e não definitiva (art. 395, I).
Prisão administrativa. 
DA PRISÃO EM FLAGRANTE:
Conceito de flagrante.
Espécie de flagrante:
flagrante propriamente dito ou, simplesmente, flagrante próprio;
quase-flagrante ou flagrante impróprio;
flagrante presumido.
Auto de prisão em flagrante
o preceito constitucional;
condições de validez.
Que pode prender em flagrante.
Prisão em flagrante e legítima defesa.
Relaxamento da prisão em flagrante.
Súmula 145 do STF.
DA PRISÃO PREVENTIVA:
Conceito.
Finalidades:
defesa da ordem pública;
garantia de execução da lei penal, havendo condenação;
assegurar a livre e imparcial apuração da prova.
Prisão obrigatória e prisão facultativa.
DA PRISÃO PRONÚNCIA
Considerações sobre a sentença de pronúncia.
Pronúncia, impronúncia, absolvição liminar e desclassificação do crime.
Modificações introduzidas pela Lei Nº 6.416/77.
PRISÃO DECORRENTE DE SENTENÇA CONDENATÓRIA RECORRÍVEL
Efeitos da sentença condenatória.
Casos em que o condenado não será recolhido à prisão:
quando livrar-se solto, sem fiança (CPP, art. 321);
quando for admitido a prestar fiança (art. 322);
quando beneficiado com a suspensão condicional da pena (CPP, arts. 57 a 59 e CPP, art. 696).
A Lei Nº 5.941/73 e art. 594 do CPP.
DA PRISÃO ADMINISTRATIVA:
Quem pode prender.
Casos de cabimento:
contra funcionários da Fazenda Pública, remissos e omissos, pelo não recolhimento de dinheiro que lhes foi confiado;
contra o particular que, de qualquer modo, tenha contribuído para a execução do crime – co-autoria;
contra estrangeiros, desertores de navios de guerra ou mercante, ancorados em porto nacional.
Prisão administrativa e habeas corpus.
Prisão civil – compelir o devedor ao cumprimento da obrigação, sendo cabível em diversas hipóteses.
PRISÃO ESPECIAL:
A quem se destina
Casos de cabimento:
CPP, art. 296;
Lei Nº 3.181/57;
Lei Nº 2.860/56.
Prisão domiciliar – Lei Nº 5.256/67.
IMUNIDADES À PRISÃO:
Imunidades diplomáticas.
Imunidade dos parlamentares (CF, art. 32, § 1º).
Imunidades eleitorais (C. Eleitoral, art. 236).
LEITURA RECOMENDADA:
Mariano de Siqueira Filho: "Curso Básico de Processo Penal";
Maria Stella Vilela: "ABC do Processo Penal";
Magalhães Noronha: "Curso de Direito Processual Penal".
SÚMULA 145 DO STF: Não há crime, quando a preparação de flagrante pela polícia torna impossível a sua consumação.
A PRISÃO SOB A ÉGIDE SEMÂNTICA DA NOVA CARTA MAGNA
A Constituição Federal de 05/10/1988 trata, de forma clarividente, da prisão, no cap. 11º, sob a epígrafe "DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS", quando preleciona, no art. 5º, Inciso LXI, verbis:
Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada pela autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar definidos em lei.
Apenas, como se vê, a redação final do dispositivo supra constitui uma novidade ao princípio de segurança pessoal, que já existia na Emenda Constitucional Nº 01, de 17/10/1969, trata-se como mui bem elucida o insigne professor Manoel Gonçalves Dias, em seu opúsculo "Comentário" da Constituição Federal de 69, a legitimidade da prisão, oferecendo lição lapidar:
A sociedade, todavia, para se defender contra as normas essenciais de convivência, prendendo-os. Para atender a essa necessidade, cumpre não desvestir o indivíduo de sua segurança. Por isso a prisão somente há de caber em duas hipóteses: a) a do flagrante delito e b) à ordem de autoridade" (Manoel Gonçalves Dias, op. cit., pág. 92).
 
DIREITO DO PRESO
CF 05/10/88 – Art. 5º, Incisos LXII, LXIII, LXIV
 
 
Comunicação de Prisão:
CF. Art. 5º, Inciso LXV:
"A prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade Judiciária".
Comunicação: Art. 5º - LXII:
A transgressão a este dispositivo constitui crime de abuso de autoridade (Art. 4º, alínea "c", da Lei Nº 4.898, de 09 de dezembro de 1965).
Uma grande polêmica foi levada ao ar, nas ondas do programa policial "Operação Combate", do radialista Roberto Silva, quando afirmamos na emissora da Rádio Assunção, que um Juiz de Direito, poderia em desobediência ao texto constitucional, responder por crime de abuso de autoridade. Para aqueles que acharam que a atitude do Promotor de Justiça constituía um alarmante e descabido argumento, e porque não dizer uma hipérbole, a resposta plausível e convincente é encontrada, com clareza solar, à luz do art. 4º, alínea "d", da mencionada lei, que considera crime de abuso de autoridade: "Deixar o juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção ilegal que seja comunicada".
O âmago da questão reside no fato pitoresco à fábula "Assembléia dos Ratos", de Monteiro Lobato, todos conhecem o dispositivo legal, mas são pusilâmines na hora de executá-lo.
 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – OPINANDO FAVORAVELMENTE A REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA
Exmo. Sr. Juiz de Direito da 2ª Vara do Júri de Fortaleza
PARECER Nº 006/88 – RMP/JWF
ASSUNTO: PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA
 
EMENTA: Desde que cessados os motivos que a justificaram, a prisão preventiva deve ser revogada. Inteligência contida no art. 316 do Código de Processo Penal.
UM JULGADOR MONOCRÁTICO:
JUVINO SANTOS NETO, já qualificado nos autos, vem, através do valoroso paladino da defesa, José Josival, postular, com supedâneo no art. 316 do Código de Processo Penal, a revogação de sua prisão preventiva.
Alega o esforçado e diligente causídico, que o suplicante vem sofrendo um constrangimento ilegal, em conseqüência da inexplicável demora na conclusão de instrução criminal, reforça em seu petitório de fls. 509 usque 510, que o tríplice aspecto da indispensabilidade, que norteia a custódia criminal e assegurabilidade da aplicação da lei penal, não mais subsistem, visto que JUVINO SANTO NETO, além de primário e de bons antecedentes, é possuidor de residência fixa e profissão definida, onde exerce o hercúleo mister de taxista profissional, asseverando tais ilações através de uma ubertosa colheita documental.
Depois de uma leitura colimada aos autos, esta Promotoria de Justiça, na ingerência de sua função "custos legis", entendeu que razões assistem ao suplicante, e, assim o faz, descortinado de qualquer pretensão extar-autos.
Como se sabe, o Ministério Público tem uma função exponencial no seio da sociedade, isto é, a função de fiscal da lei. Não é pois, um acusador sistemático, que vive da satisfação sádica e mórbida da condenação, ou, um perseguidor implacável. Quem assim pensa, não conhece os mandamentos sagrados da instituição.
O Promotor de Justiça deve identificar-se com os parâmetros equânimes da Justiça e da Lei, e fazer de Themis sua primordial inspiração.
Antes de partir, depois de sofrer uma via crucis, o inesquecível ex-Presidente Tancredo Neves, orgulho do Parquet mineiro, deixou-nos o legado de uma lição magistral de vida:
Onde quer que exista um representante do Ministério Público, na mais remota Comarca ou na capital das mais cultas, ou prestigiosas e imponentes de nosso País, há sempre uma expressão de identificação com a lei, com o direito, com a liberdade e com a Justiça". (Brasília, 19/11/194. Discurso de abertura do VI Congresso Nacional do Ministério Público).
É bom salientar, quando o douto Julgador Monocrático decretou a custódia preventiva de JUVINO SANTOS NETO, o fez arrimado na lei, procurando, assim, evitar que no futuro, o processo viesse a sofrer qualquer procrestinação.
Agora, estamos diante de uma outra vertente, isto é, os motivos ensejadores da Prisão Preventiva não mais subsistem.
No ângulo do Poder Decisório e Disciplinador que orna a figura do Juiz, na condução regular do processo, desponta a revogação da Prisão Preventiva, se verificada a falta de motivo para que subsista, nos moldes do art. 316 do CPP, justificação da aplicação da medida coercitiva.
O mestre Hélio Tornaghi, com a habitual proficiência nos ensina que:
SEÇÃO V
DA PRISÃO PREVENTIVA:
PRISÃO PREVENTIVA E PRISÃO PROVISÓRIA
"Em capítulo anterior deste livro mostrei que a prisão provisória é toda aquela que não é definitiva, isto é, não decorre de sentença condenatória. Prisão provisória é gênero de que a prisão preventiva é uma das espécies. Apesar da redação não muito clara do art. 34 do Código Penal, em que a prisão provisória e a prisão preventiva aparecem no mesmo plano, e não obstante a separação feita pelo art. 672 do Código de Processo Penal, a verdade é que a prisão preventiva, a prisão em flagrante, a prisão administrativa, a prisão em virtude de pronúncia, a prisão civil e qualquer outra prisão autorizada em lei antes da condenação são provisórias. (TORNAGHI, Hélio Bastos. Instituições de processo penal. 2.ed. São Paulo: Saraiva, loc. cit. Vol.3, págs. 325/326).
O aludido art. 316, quando trata da revogação da prisão preventiva, traz inserido na égide semântica de seu tipo, a providência acauteladora que deve conter a prisão preventiva.
E sobre este aspecto, vamos encontrar, ainda em Tornaghi, outros ensinamentos práticos:
PROVIDÊNCIA CAUTELAR
A prisão preventiva faz parte de um sistema de providências cautelares que visam assegurar o bom andamento do processo e a execução da sentença. Poder-se-ia até dizer: providências que se destinam a garantir provisoriamente a ordem jurídica até que outras definitivas, possam ser tomada, e isso porque tais cautelas não existem apenas no direito processual, mas também no direito substantivo. PROVISORIEDADE – De caráter meramente instrumental das providências cautelares, decorre sua transitoriedade elas são tomadas para viverem apenas algum tempo, isto é, até que possam tomar as definitivas. (TORNAGHI, Hélio. Ib. idem. págs. 331/332).
A jurisprudência vem em arrimo à pretensão do suplicante:
É cediço que a prisão preventiva é medida excepcional e que só deve ser imposta em se demonstrando, justificadamente, a necessidade da segregação provisória do acusado. (Revista dos Tribunais, vol.506, pág.330).
Tratando-se de indivíduo sem antecedentes criminais, com ocupação lícita de caráter permanente e não perigoso, desnecessária se torna a decretação de sua prisão preventiva. (In: Revista dos Tribunais, vol.503, pág.328).
 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DO SUMÁRIO DA CULPA
 
O art. 401 do Código de Processo Penal, prescreve in verbis:
As testemunhas de acusação serão ouvidas dentro do prazo de vinte dias, quando o réu estiver preso, e de quarenta dias, quando solto.
No entanto, até a presente data, encontra-se o réu JOVINO SANTOS NETO, preso, quando já defluido um interregno superior a 100 (cem) dias, sem que a instrução criminal seja concluída, havendo, por conseguinte, um constrangimento ilegal.
Como se sabe, de lições prolegomenais do Direito Penal Adjetivo, o sumário da culpa está adstrito a parâmetros processuais, no que diz respeito a sua conclusão, no arquétipo do artigo supracitado.
O ínclito Representante do Parquet Bvandeirante, professor Dante Bussuna, em excelente trabalho publicado na revista "JUSTITIA", nos ensina que:
É dominante o entendimento de que o excesso injustificado de 81 dias, na conclusão da instrução criminal constitui constrangimento ilegal e obriga a soltura do réu. (BUSSUNA, Dante. Revista Justitia da Associação Paulista do Ministério Público, 1975, vol.1/231, apud Damásio Evangelista de Jesus, In: Código de Processo Penal Anotado, Editora Saraiva, 1981, loc. cit., pág.211).
Entende-se por sumário da culpa:
A sucessão de atos do processo penal, tais como: a denúncia, a quexa, o despacho ou portaria nos procedimentos ex-officio, o corpo de delito, o interrogatório, a inquisição de testemunhas, e nos crimes que a lei admite, a pronúncia ou a impronúncia. (ROSA, Eliezer. Dicionário de Processo Penal, Editora Rio, 1975, loc. cit., pág.229).
Vicente Sabino Júnior, em excelente trabalho "Habeas corpus e a liberdade pessoal", invocando a figura do constrangimento, remete o seu magistério vazado na seguinte lição:
O retardamento injustificado na conclusão da instrução criminal representa constrangimento ilegal para o acusado (JÚNIOR< Vicente Sabino. Habeas corpus e a liberdade pessoal. Editora Revista dos Tribunais, 1964, loc. cit., págs.139/141).
No mesmo sentido: Borges da Rosa ("Comentários ao Código de Processo Penal", Editora Revista dos Tribunais, 3.ed., 1982, loc. cit., pág.778); Paulo Lúcio Nogueira, ("Curso Completo do Processo Penal", Editora Saraiva, 1987, loc. cit., pág.193).
O Colendo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, através de seus eruditos julgados, tem, reiteradamente decidido que:
O excesso de prazo na formação da culpa, sem motivo justificado, constitui constrangimento ilegal, reparado por Habeas Corpus. (Pet. de Habeas Corpus, Nº 4.882, Relator: Des. José Ferreira de Assis, pub. in Ementário de Jurisprudência do TJC, vol. I, pág.409).
O excesso de prazo na formação da culpa, sem motivo justificado, constitui constrangimento ilegal sanável por "habeas corpus". (Pet. de HC Nº 4. 03 – Relator: Des. José Ferreira de Assis, Fortaleza, 13/06/1975, publicado no Ementário de Jurisprudência do TJC, Vol.3, pág.270).
Constitui constrangimento ilegal, sanável por Habeas Corpus, o excesso de prazo para a formação da culpa. (Nº 4.260 – Pet. de HC de Fortaleza – Relator: Des. José Ferreira de Assis, vol.3, pág.275).
Nos termos do art. 401, do Código de Processo Penal, é de vinte dias o prazo para o Juiz ouvir as testemunhas de acusação. Decorrido ele, sem que os depoimentos tenham sido tomados, sem que haja motivo justificado, a permanência do réu na prisão constitui constrangimento ilegal sanável por habeas corpus. (Nº 5.309, Pet. de HC de Fortaleza – Relator: Des. Nestor Soares – Fortaleza, 09/09/1981 – Loc. cit. Ementário de Jurisprudência do TJC. Vol.4, pág.331).
Diante do exposto, aquiescemos à súplica de fls., opinando favoravelmente pela revogação da Custódia preventiva, por ser medida da mais lídima e ulpianista Justiça.
 
É o parecer,
S.M.J.
Fortaleza, 18 de Janeiro de 1988.
 
 
 
 
 
 
PARECER FAVORÁVEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO SOBRE O RELAXAMENTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE
EXMO. Sr. Dr. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA DO JÚRI
COMARCA DE FORTALEZA
PARECER Nº 007/88 – RMP/JWF
ASSUNTO: RELAXAMENTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE
 
EMENTA: Havendo a quebra de continuidade imediatamente objetiva dos fatos, o flagrante deixa de existir, na égide semântica contida no arquétipo do art. 302 do Código de Processo Penal.
MM JULGADOR MONOCRÁTICO:
JOSÉ DE ARIMATEIA MONTEIRO, já qualificado nos autos, vem, por meio de sua defensora, requerer o relaxamento de sua prisão, alegando falha na lavratura do auto, no que tange ao mérito.
O Suplicante, por infringência ao art. 121 do Código Penal Brasileiro, foi preso pelo aguazis da Secretaria de Segurança Pública, no dia 01 de janeiro do fluente ano, por volta das 03:00 horas da madrugada, sob a imputação de ter imputado um dos elementos que o seguia, com o escopo de assaltá-lo.
Como se vislumbra da leitura colimada das peças constantes do instrutório liminar persecutio criminis in judicio, o fato ocorreu por volta das 00:30 horas, e, somente depois de duas (2) horas e meia, isto é, às 03:00 horas, fora o indiciado preso, não havendo por conseguinte, uma perseguição sistemática e cronológica, logo após o cometimento do ilícito, e, como se isto não bastasse, a falta do aspecto cronológico, o auto não fala da evidência, o que caracteriza o flagrante presumido, isto é, não alude se o indiciado fora encontrado com armas ou papéis ou objetos, que fizerem presumir ser ele o autor da infração.
A própria testemunha alude, de forma enfática:
Testemunhado auto de prisão em flagrante Francisco Martins Costa (fls. 21/22)
Respondeu: Que, cerca das 02:00 horas de hoje, quando retornava de uma ronda e seu destinava ao posto policial do Conjunto Santa Terezinha foi encontrado pelo policiais de nomes Andrade e Mota, foi informado de um homicídio e, convidado, com os mesmos foi ao local indicado, ou seja, na Lagoa do Coração, e com a ajuda de um terceiro chegaram à casa do acusado; que informados de que sua avó (do indiciado) mora nas proximidades, para lá se dirigiram, onde efetuaram a prisão do elemento que se identificou como sendo José Arimatéia Monteiro, o qual ao ser interrogado, disse que cerca de 00:30 minutos foi assaltado por dois elementos". (GRIFOS NOSSOS)
A própria Nota de Culpa, que deve ser entregue ao indiciado vinte e quatro horas depois da prisão, nos moldes do art. 306 do Código de Processo Penal, alude que o crime ocorreu às 00:30 horas, e, como se isto não bastasse, a prisão do indiciado fora comunicada ao Juízo das Execuções, com o horário supramencionado, numa prova inequívoca de que não houve a perseguição sistemática logo após a prática do crime.
O art. 302 do Código de Processo Penal, prescreve in verbis:
Considera-se em flagrante delito quem:
está cometendo a infração penal;
acaba de cometê-la;
é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da infração;
é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele o autor da infração. (GRIFOS NOSSOS)
No mesmo sentido: Paulo Lúcio Nogueira (Curso Completo de Processo Penal, Editora Saraiva, 1987, loc. cit., pág.143); Maria Stella Villela Souto Lopes Rodrigues, (ABC do Processo Penal, Editora Revista dos Tribunais, 6.ed., loc. cit., pág.142).
Para que se exista um flagrante delito, é necessário pois, a continuidade imediatamente objetiva dos fatos, sob pena de encontrarmos apenas uma mera diligência "post delictum".
Aliás, sobre o tema, o magistério de TALES CASTELO BRANCO, bem que se amolda ao caso "sub lite":
A flagrância, em qualquer de suas formas, se apoia na imediata sucessão dos fatos. (CASTELO BRANCO, Tales Oscar. Da prisão em flagrante. Editora Saraiva, 2.ed., 1984, loc. cit., pág.59).
Como se vê, da leitura parlustrada dos autos, o inquérito policial, tecnicamente, é uma peça imperfeita, por não se amoldar à égide semântica do arquétipo do art. 302 do Código de Processo Penal, e, como tal deve ser relaxado.
Tales Castelo Branco, já citado anteriormente, ao estudar as hipóteses mais comuns e que tornarão a prisão em flagrante insubsistente, ilegal ou nula, cataloga:
NA FASE POLICIAL: 
Quando não tenha havido flagrância em nenhuma das suas modalidades (próprio, quase flagrante, ou flagrante presumido); quando o acusado tenha se apresentado espontaneamente à autoridade;
Quando quem ordenar a coação não tiver competência para fazê-lo; por ilegitimidade da parte, ou falta de representação;
Quando não for admitido a prestar fiança, nos casos em que a lei autoriza, ou for mantido preso quando a lei permita que se livre solto;
Quando o auto de prisão em flagrante houver sido lavrado com o descumprimento dos requisitos legais;
Quando o auto de prisão em flagrante houver sido lavrado depois de vinte e quatro horas da captura;
Quando o flagrante tenha sido forjado, provocado ou preparado, tornando o crime impossível;
Quando não haja fundada suspeita contra o acusado;
Quando o fato em tese, não constitui crime (falta de juta causa, por atipicidade, ou ocorrência de excludente de criminalidade), ou quando estiverem presentes os requisitos do art. 310, parágrafo único, do Código de Processo Penal;
Quando a prova da flagrância tenha sido obtida com violações aos dispositivos da lei;
Quando a prisão não tiver sido comunicada ao Juiz competente;
l) Quando não tenha sido dada Nota de Culpa ao acusado dentro do prazo de vinte e quatro horas, a partir de sua captura;
m) Quando o prazo legal para remessa dos autos da prisão em flagrante do inquérito policial tenha sido ultrapassado;
n) Quando o fato que houver determinado a prisão deixar de ser crime ou merecer abrandamento que justifique a concessão da liberdade provisória com ou sem fiança".(CASTELO BRANCO, Tales Oscar. Da prisão em flagrante. Editora Saraiva, 2.ed., 1984, loc. cit., págs.199/201).
No mesmo sentido: "Falhas do auto de prisão" (Vitorino P Castelo Branco, Editora Sugestões Literárias, 15.ed., São Paulo, 1984, loc. cit., págs.123/124).
 
 
 
AUDIÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO AUTO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE – INOVAÇÕES – LEI Nº 6.416/77
 
 
Agiu corretamente, o douto magistrado, em apreciando os autos dá vista ao órgão Jus Accusationis, isto porque, já é uma impositiva, seguida pelo tribunais pátrios, que recebido o auto de prisão em flagrante, a autoridade Judiciária deverá prover a juriscição de cognição cautelar, pronunciando-se acerca dos requisitos formais da custódia, mantendo-a ou relaxando-a. É o imperativo do ato jurisdicional emergente do preceito constitucional (CF 1969, art. 153, § 12) e processual (CPP art. 310, parágrafo único).
Acerca do tema, recentemente fora realizado na capital bandeirante, o VI Congresso Nacional do Ministério Público, no período de 26 a 29 de junho de 1985, e uma das teses daquele conclave que reuniu os maiores nomes do direito, cingiu-se, exatamente, sobre a matéria em foco.
Em uma das teses, o Procurador da Justiça do Estado de Goiás, e professor de Direito Processual Penal da Universidade Católica do mesmo Estado, ofereceu a seguinte lição, que bem se amolda às pretensões aqui aventadas:
Conhecendo-se da prisão do indiciado, através do recebimento do respectivo auto de prisão em flagrante, vincula-se o juiz a obrigação de vista do mesmo ao Ministério Público, que deverá pronunciar-se não apenas sobre a pertinência da liberdade provisória nos termos do art. 310 e seu parágrafo único, mas, igualmente, cabe-lhe examinar a regularidade formal da prisão, oferecendo seu parecer à consideração judicial.
Torna-se compulsória, a audiência do Ministério Público no auto de prisão em flagrante, já que a manifestação ministerial não se vincula ao exame do magistrado sobre o tema. Ao contrário, o provimento jurisdicional é que deverá ter por referência o parecer emitido pelo Promotor de Justiça, sem prejuízo é claro, do livre convencimento, princípio vigente, também no processo cautelar. (SIQUEIRA, Geraldo Batista de. Audiência do Ministério Público no Auto de Prisão em Flagrante, trabalho publicado no Boletim do Ministério Público Sergipano, vol.228, fevereiro de 1984, loc. cit., fls. 07/segs., e que serviu de tese no VI Congresso Nacional do Ministério Público. Revista Justitia, vol.131, Associação Paulista do Ministério Público, setembro de 1985, loc. cit., págs.372/379).
 
 
JURISPRUDÊNCIA APLICÁVEL AO RELAXAMENTO DE PRISÃO 
EM FLAGRANTE
 
Desaparece o flagrante se, entre o fato delituoso e a prisão do indiciado em sua residência, para a qual se dirigiu sem estar sendo alvo de qualquer perseguição, fluira mais de uma hora. (RHC Nº 71.372 – Ribeirão Preto(SP) – TJSP – Câm. Crim. Conj. – Relator: Des. G. Carmo Pinto – Julgado em 17/08/1961, Revista dos Tribunais, vol. 292/101).
Diante do exposto, esta Promotoria de Justiça, entendendo que o indiciado é primário de bons antecedentes, além de possuir residência e profissão definida, com fulcro no art. 310, parágrafo único do Código de Processo Penal, opina pelo relaxamento do auto de prisão em flagrante, requerendo a este respeitável Juízo que seja outorgado ao suplicante o benepláscito da Liberdade Provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos do processo, sob pena de revogação.
 
É o parecer,
S.M.J.
Fortaleza, 18 de Janeiro de 1988.
 
 
 
 
DA CORREIÇÃO PARCIAL
 
A Correição Parcial é o recurso através do qual o Ministério Público, na ingerência de sua função custos legis, oferece para frenar determinados abusos ou desvios da máquina Judiciária, que por via direta contribua para uma inversão tumultuária da lide.
Como ensina TOURINHO FILHO, em seu opúsculo "Processo Penal": "Não havendo recurso previsto em lei, os despachos dos Juízes, que por erro ou abuso, implicarem inversão tumultuária do processo, comportam correição parcial" (FILHO, Fernando da Costa Tourinho. Processo Penal. Editora Jalevi, Buaru-SP, loc. cit., pág.355, vol.4).
Com a paralisação dos membros do Ministério Público, que recebeu a aquiescência de todas as unidades da Federação, a imprensa local divulgou com certo alarde, que alguns magistrados estavam realizando audiências, ouvindo testemunhas, e, demais atos instrutórios, sem a intervenção do Ministério Público.
Ora, quem assim se conduziu, tentando espinafrar a instituição do Ministério Público, com o escopo deliberado de mostrar à coletividade um pseudo despotismo egolátrico, olvidou-se dos principais comezinhos princípios de direito processual penal, pois como se sabe, de lições prolegomenais do Direito Penal Adjetivo, que, sendo a ação penal pública, o Ministério Público é o dominus litis, insto é, o "dono da ação", e nenhum ato será realizado sem a sua ingerência.
O art. 564 do Código de Processo Penal é de uma clareza solar, quando prescreve "in verbis":
A nulidade ocorrerá nos seguintes casos:
...
...
Por falta das fórmulas ou dos termos seguintes:
...
...
...
A intervenção do Ministério Público em todos os termos da ação por ele intentada e nos da intentada pela parte ofendida, quando se tratar de crime de ação pública.
A égide semântica do dispositivo supracitado, vem, em decorrência do princípio do contraditório (EC Nº 01/69, art. 153, § 16), uma vez que não concebe a ausência do órgão do Ministério Público, a qualquer ato do processo, face a sua função "custos legis", ou seja, fiscal da lei.
Indagar-se-ia: Como realizar audiência, ouvir testemunhas, sem a presença do Promotor de Justiça, se o Ministério Público é o fiscal da Lei?
É um contra-senso, e o Juiz que assim age, envereda-se numa verdadeira inversão tumultuária, dando ensejo ao recurso da correição parcial.
Dentre os inúmeros e presumíveis abusos praticados pelo Juiz, capazes de gerar a correição parcial, enumeramos:
Dispensa da testemunha arrolada na denúncia sem desistência do Ministério Público:
Não é lícito ao magistrado dispensar a ouvida de testemunha regularmente arrolada na denúncia, à revelia do Ministério Público, que insistiu no depoimento. (6ª Câm. do TA Crim. SP – Relator: Divaldo Sampaio, Revista dos Tribunais, vol.557/339).
Pedido de arquivamento de representação formulado pelo Promotor de Justiça
Despacho que, sem deferi-lo ou determinar a remessa da peça à Procuradoria Geral, manda que o subscritor da representação se manifeste – "Error in procedendo" conhecido. (4ª Câm. T.A. Crim. SP – Relator: Xavier Homrich – Julgados do T.A. Crim. Vol.52/138).
3) Deferimento de substituição de testemunhas com o objetivo de alcançar a prescrição (6ª Câm. Crim. Relator: Bourroul Ribeiro – Julgados do T.A. Crim. Vol.62/218).
4) Se o Juiz recebe a denúncia e determina a realização de diligências pela polícia, está praticando tumulto. (Revista dos Tribunais, vol.428/342).
5) Se o Promotor de Justiça pede o arquivamento do inquérito policial, e o Juiz não obedece aos preceitos do art. 28 do Código de Processo Penal, e manda de novo o instrutório liminar da persecutio criminnis à Delegacia de origem, está praticando "error in procedendo". (Revista dos Tribunais, vol.414/212).
6) Se o Juiz recebe a defesa prévia, com o respectivo rol de testemunhas, fora do tríduo legal, está praticando tumulto. (Revista dos Tribunais, vol.32/412).
7) Se o Juiz realiza audiência, apenas com a presença do Assistente da acusação, cuja função é supletiva ao órgão dos Jus acousationis e a outra parte adversa, além de ferir o princípio do contraditório, contribui para inversão tumultuária do processo. (Revista dos Tribunais, vol.32/612).
 
CITAÇÃO POR EDITAL E OS EFEITOS DA NULIDADE
 
A citação por via editalícia será feita quando o acusado se encontrar em lugar incerto e não sabido, ou nos casos específicos contidos na égide semântica do art. 363 do Código de Processo Penal.
Ocorre, porém, que na maioria das vezes, os oficiais de justiça, com uma manobra ritorcolesca, não comparecem aos endereços declinados pelos acusados, e, com uma pálida e imoral certidão, declaram nos autos que os agentes não mais residem em seus endereços de origem, o que acusa repúdio a todos os advogados que militam no forum.
Neste caso, o Juiz acreditando na boa fé daquela aguazil, ordena que o réu seja citado por edital, que é publicado no Diário da Justiça, com prazo quinzenal, e, o não atendimento a este chamamento judicial, acarretar-lhe-á a decretação da revelia, como mui bem disciplina o art. 366 do diploma supra invocado.
O mais curioso, reside no fato de que, na maioria dos casos, o prazo se deflui, a revelia é decretada, quando o acusado nunca se ausentara do distrito de culpa, pois se assim acontecesse, daria ensejo à prisão preventiva, e não revelia.
A citação por edital somente deve ocorrer quando exauridos todos os meios possíveis para procurar pessoal do réu, o que deve ser diligenciado pelo oficial de Justiça, com os dados constantes do processo, pois, em dado contrário, ocorrerá a nulidade, em decorrência de inobservância de formalidade processual (CPP art. 564, Inciso III, alínea "e").
Nas hipóteses abaixo, abordaremos sobre a eficácia da citação por edital, e, as incidências de nulidade.
 
Hipótese I – Publicação em Jornal
A falta de publicação do edital em jornal local, por falta de verba ou por inexistir jornal local diário, não acarreta nulidade. (JULTACRI: 10/101, 20/78, 212/156, 29/289, 31/299, 36/103, 39/123, 41/15, 48,394, 46/78, 48/302, 49/384, 51/398, 53/268, 53/41, 53/140, 57/97, 59/292, 61/64, 62/154, 64/75, 65/264. REVISTA DOS TRIBUNAIS: 266/118, 292/372, 337/253, 338/276, 347/599, 355/350, 369/151, 391/343, 393/242, 399/67, 413/77, 437/305. REVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA – RTJ: 39/21, 69/669, 80/735, 85/455, 87/32, 114/691. Gasileu Garcia. Comentários ao Código de Processo Penal. Rio de Janeiro, Forense, 1945, V.III, pág.403; Edgar Magalhães Noronha. Curso de Direito Processual Penal. 9.ed., São Paulo, Editora Saraiva, 1976, pág.177; Eduardo Espíndola Filho. Código de Processo Penal Anotado. 6.ed. Rio de Janeiro, Editora Borsoi, 1965, V.III, pág.553).
A falta de publicação do edital em jornal local, por falta de verba ou havendo verba, acarreta nulidade. (JULTCRIM: 3/10, 20/336, 24/181; RT: 436/357, 516/281, 554/463, 576/438; RTJ: 32/209, 85/455, 87/32, 90/666; Ada Pelegrine Grinover. O ato da publicidade de editais. In: "O Estado de São Paulo", 10/12/83, p.18; Flávio Meireles Medeiros. Nulidades do processo penal. 1.ed., Rio Grande do Sul, Editora Síntese, pág.197; José Celso de Melo Filho. O direito do acusado à publicidade do edital pela imprensa. In: RT vol.489/290, e Justitia 94/69).
Hipótese Nº II – A Fixação do Edital no Lugar de Costume
A falta de afixação do edital no local de costume acarreta nulidade. (JULTACRIM: 2/67, 5/40, 30/31, 49/117, 53/41, 66/439, 67/94, 78/331; RT: 362/253, 381/43, 366/272, 389/334, 394/53, 399/68, 410/317; RTJ: 35/692, 40/273, 48/100, 69/659, 70/104; Edgar Magalhães Noronha. Curso de Direito Processual Penal. 9.ed., 1976, p.197; Eduardo Espíndola Filho. Código de Processo Penal Anotado. 6.ed. Rio de Janeiro, Editora Borsoi, 1965, V.III, pág.566; Flávio Meireles Medeiros. Nulidade do processo penal. 1.ed., Rio Grande do Sul, Editora Síntese, pág.197).
A falta de afixação do edital no lugar de costume não acarreta nulidade, desde que haja sido publicado o edital pela imprensa. (JULTACRIM: 61/64; RT: 406/207; RTJ: 46/656).
 
Hipótese III – Certidão de afixação no lugar de costume
Há nulidade quando não certificado nos autos que o edital foi afixado no lugar de costume. (JULTACRIM: 33/21, 53/140, 78/25, 77/210; RT: 432/333, 438/466, 512/423, 516/210; Basileu Garcia. Comentários ao Código de Processo Penal. Rio de Janeiro, Forense, 1945, V.III, pág.197; Flávio Meireles Medeiros. Nulidade do processo penal. Rio Grande do Sul, Sínteses, pág.197).
Não há nulidade quando não certificado nos autos que o edital foi afixado no lugar de costume. (RT 545/462, RTJ: 83/337; RTJSP: 82/428).
Não há nulidade quando a certidão de afixação do edital foi feita por escrivão ou escrevente e não por Oficial de Justiça. (JULTACRIM: 39/123; RT: 490/347; RTJSP: 44/333).
Há nulidade quando a certidão de afixação do edital foi feita por escrivão ou escrevente e não por Oficial de Justiça. (RT 476/387, 516/261).
 
 
A FUNÇÃO SUPLETIVA DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
 
Em audiência designada na 2ª Vara do Júri, da Comarca de Fortaleza, o advogado em matéria criminal, Geraldo Saraiva, entendendo que a ausência do Ministério Público, nos atos instrutórios, norteadores da ação penal pública, poderiam no futuro, acarretar nulidade insanável, nos moldes do art. 564, Inciso III, alínea "d", do Código de Processo Penal, resolveu dela não participar, embora, ali estivesse presente o Assistente de Acusação.
A atitude prudente e sensata daquele aureolado paladino do direito, merece ser destacada, isto porque, sendo o Ministério Público o Dominus Litis, isto é, o dono da ação penal, nenhum ato será realizado sem a sua ingerência fiscalizatória.
O código de Processo Penal, em seu art. 268, abordando sobre a figura do Assistente, prescreve "in verbis":
Em todos os termos da ação pública, poderá intervir, como assistente do Ministério Público, o ofendido ou seu representante legal, ou, na falta, qualquer das pessoas mencionadas no art. 31.
Vê-se, pois, que a função do assistente é a de mero auxiliar do Ministério Público, motivo porque este deve ser ouvido sobre o pedido de assistência.
O raio de atuação do assistente supletivo funciona como parte secundária da ação penal, tendo, como é óbvio, direitos e prazo, e, a sua ausência, ao contrário do Ministério Público, nenhum prejuízo trará à lide.
Aliás, acerca do tema em foco, doutrina, com a habitual proficiência, o ínclito Subprocurador de Justiça do Estado de São Paulo, Mariano de Siqueira Filho, em seu opúsculo "Curso Básico de Processo Penal":
O assistente é parte secundária na ação penal, tendo direito aos prazos, e, por isso deve ser intimado para os atos da instrução criminal, e se não comparecer, o processo prosseguirá sem ele, principalmente em se tratando de julgamento do Tribunal do Júri. (SIQUEIRA FILHO, Mariano. Curso Básico de Processo Penal. São Paulo: Editora Saraiva, 1980, pág.56).
No elenco abaixo, colocamos as principais e presumíveis hipóteses que versam sobre a competência recursal do Assistente do Ministério Público sobre a Égide Jurisprudencial.
 
 
COMPETÊNCIA RECURSAL DO ASSISTENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO (AMP)
 
 
Hipótese I – Apelação para agravar a pena
O AMP não pode recorrer para agravar a pena quer diretamente, quer indiretamente (com proposta de nova classificação). JULTACRIM: 35/344, 49/233, 50/308; RT 489/327.
 
Hipótese II – Apelação havendo recurso do MP
Não pode ser interposta apelação do AMP se houver recurso tempestivo do MP. JULTACRIM: 55/372, 56/288, 68/323; RT: 566/942.
 
Hipótese III – Apelação para aplicação de pena acessória
É inadmissível a apelação interposta pretendendo aplicação de pena acessória. RT: 534/346.
 
Hipótese IV – Apelação visando a incriminação de terceiros
É inadmissível recurso visando a incriminação de terceiros e medidas tendentes a indenização civil. RT: 545/348.
Hipótese V – Recurso em sentido estrito da decisão que rejeita aditamento a denúncia
Não é admissível da decisão que rejeita denúncia. RT: 537/328.
 
Hipótese VI – Recurso em sentido estrito do despacho que concede fiança
Não pode ser interposto do despacho que concede fiança. RT: 417/341.
 
Hipótese VII – Recursos em sentido da decisão que manda sobrestar a ação penal
Não pode recorrer da decisão que interromper a ação penal. RT: 430/445.
 
Hipótese VIII – Recurso em sentido estrito da decisão de pronúncia
Não pode interpor da decisão de pronúncia.
 
Hipótese IX – Recurso em sentido estrito da absolvição sumária
Não pode interpor recurso da absolvição sumária. RT: 547/396.
 
Hipótese X – Interposição de correição parcial
Não pode ser interposta pela AMP. RT: 536/335.
 
Hipótese XI – Recurso extraordinário da decisão que negou recurso do MP
O AMP não pode recorrer extraordinariamente. TRJ: 83/989.
 
Hipótese XII – Recurso extraordinário revisão criminal
Não pode recorrer extraordinariamente. RTJ: 70/500.
 
 
DOUTRINA;
Eduardo Espínola Filho (Código de Processo Penal Anotado, 3.ed. Rio de Janeiro, Borsoi, 1965, v.III, 273/291); Hélio Tornaghi (Curso de Processo Penal, 2.ed. São Paulo, Saraiva, 1980, v.II, pág. 431); Hélio Tornaghi (Instituições do Processo Penal, 2.ed. São Paulo, Saraiva, 1977, pág.431); Bento de Farias (Código de Processo Penal, 2.ed., Rio de Janeiro, Record, 1969, v.II, pág. 20); Fernando da Costa Tourinho Filho (Processo Penal, 6.ed., São Paulo, Saraiva, 1982, v.II, pág.406 e Prática de Processo Penal, 6.ed., São Paulo, Ualovi, págs.127 e 132); Edgar Magalhães Noronha (Curso de Direito Processual Penal, 9.ed., São Paulo, Saraiva, 1976, pág.139); José Lisboa da Gama Malcher (Manual de Processo Penal Brasileiro, Rio de Janeiro, Freitas Bastos, v.I, pág.209); José Frederico Marques (Elementos de Direito Processual, São Paulo, Forense, 1961, v.II, pág.249); José Luiz Vicente de Azevedo Franceschini (Jurisprudência Penal e Processual Penal, São Paulo, Universitária de Direito, 1980, v.I, págs.345 e 346).
 
 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO: PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSOS
 
Com a paralisação das atividades funcionais do Ministério Público, circulou nos bastidores do Forum Clovis Beviláqua, comentários no sentido de que o Promotor de Justiça, em decorrência deste movimento, perderia o prazo recursal, visto que o escrivão passaria a certificar nos autos a intimação do órgão acusatório, e a partir daquele momento defluiria o interregno recursal.
Quem assim entendeu, olvidou-se de lições triviais do direito penal adjetivo, pois, como se sabe, por força do art. 600 do Código de Processo Penal, os prazos do Ministério Público contar-se-ão do termo de vista, salvo para interposição de recursos. (GRIFOS NOSSOS).
O prazo para recursos do Ministério Público começa a fluir da data em que o referido órgão teve ciência da decisão recorrida.
Não se contesta que o escrivão possa certificar, nos autos, a intimação do órgão do Ministério Público, e que dela decorra o prazo recursal. Porém, para tanto é necessário que o escrivão certifique a intimação específica e nominal do Ministério Público e também, que este tenha se recusado a apor o ciente. Caso contrário, não prevalece a certidão genérica e inespecífica (RHC Nº 59.684 – SP – 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal, DJU, 04/06/82. Relator: Min. Cordeiro Guerra, publicado in Revista Trimestral de Jurisprudência, vol. 75, pág.440) – Espínola Filho (Código de Processo Penal, Rio de Janeiro, Ed. Freitas Bastos, 1965, vol.4, pág.180; Damásio Evangelista de Jesus, "Decisões Anotadas do Supremo Tribunal em Matéria Criminal, Ed. Saraiva, 1978, pág.269; Basileu Garcia "Comentários ao Código de Processo Penal, Rio de Janeiro, Editora Forense, 1954, vol.3, pág.557, n.497; Paulo Lúcio Nogueira, "Curso Completo de Processo Penal", Editora Saraiva, 1988, pág.346.
A Procuradoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, no Recurso Extraordinário Nº 008/83, interposto perante a Justiça Militar daquele Estado, sendo recorrido o Corregedor Geral da Justiça Militar, sustentou a tese de que o prazo para recurso do Ministério Público corre da data do "CIENTE" do Promotor de Justiça e não da CERTIDÃO DO ESCRIVÃO. Essa é a tese que melhor se coaduna com a disposição inserta no art. 20, Inciso V, da Lei Complementar Federal Nº 40, de 14 de dezembro de 1981, que diz ser prerrogativa do membro do Ministério Público RECEBER INTIMAÇÃO PESSOAL EM QUALQUER PROCESSO E GRAU DE JURISDIÇÃO. (GRIFOS NOSSOS).
 
 
 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DO SUMÁRIO DA CULPA
E O REMEDIUM JURIS DO HABEAS CORPUS
 
Como se sabe, de lições prolegomenais do direito penal, ninguém poderá ficar preso por tempo superior ao que a lei determinar, sob pena de sofrer um constrangimento ilegal, reparável pela via do "remedium juris" do Habeas Corpus (Constituição Federal de 05/10/88, art. 5º, Inciso LXIII).
O art. 401 do Código de Processo Penal prescreve "in verbis":
As testemunhas de acusação serão ouvidas dentro do prazo de vinte dias, quando o réu estiver preso, e de quarenta dias, quando solto.
Portanto, excluídos os prazos da ouvida das testemunhas de acusação, após o tríduo findo das alegações prévias, sem que o acusado seja posto em liberdade ocorrerá, de forma indubitável a figura do constrangimento ilegal, na égide semântica contida no art. 648 do Código de Processo Penal.
Entende-se por sumário da culpa:
A sucessão de atos do processo penal, tais como: a denúncia, a queixa, o despacho ou portaria dos procedimentos ex-officio, o corpo de delito, o interrogatório do réu, a inquirição de testemunhas, e nos crimes que admitem a pronúncia ou impronúncia. (ROSA, Eliezer. Dicionário de Processo Penal. Rio de Janeiro: Editora Rio, 1975, pág.299).
Como frisa ARY FRANCO, citado por José Barcelos de Sousa:
O excesso de prazo para encerramento da instrução criminal, se não justificado, e o réu estiver preso, importa para ele em constrangimento ilegal sanável por Habeas Corpus. (SOUSA, José Barcelos de. A defesa na política e em Juízo, teoria e prática do processo penal. São Paulo, Editora Saraiva, 1980, pág.314; SABINO JÚNIOR, Vicente. Habeas corpus e a liberdade pessoal. Editora Revista dos Tribunais, 3.ed., 1964, págs.139/141; ROSA, Borges da. Comentários ao código de processo penal. Editora Revista dos Tribunais, 3.ed., 1982, pág.778; BRITO ALVES, Antonio de. Habeas corpus. Recife, 1972, pág.124)..
É por demais costumeiro ouvir-se do povão a seguinte afirmação sarcástica: "A POLÍCIA PRENDE E A JUSTIÇA SOLTA".
O néscio em matéria de direito poderia enveredar-se no caminho público da dúvida, todavia, a artesão do direito penal, entenderia que, tudo emerge da fragilidade de um inquérito policial mal feito, ou de inexplicado atraso na máquina judiciária, acarretando, por conseqüência um constrangimento ilegal na liberdade de locomoção do detento.
Aliás, a jurisprudência do Pretório Excelso da República, através de inúmeros escólios, cuja esteira é seguida por todos os tribunais pátrios, é o sentido de que, a falta de motivo justificado ensejador de demora na conclusão do sumário acarreta excesso de prazo, reparado por Habeas Corpus.
Portanto, cabe a todos nós, advogados, como verdadeiros paladinos das liberdades individuais, fazer valer o cumprimento da lei.
 
 
CASO PRÁTICO:
 
3ª VARA DO JÚRI – COMARCA DE FORTALEZA
PARECER Nº 039/88 – RMP/JWF
ACUSADO: RAIMUNDO RODRIGUES DE ARÁUJO
EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA DO JÚRI DE FORTALEZA
PARECER Nº 039/88 – RMP/JMF
ASSUNTO: EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DO SUMÁRIO DA CULA
 
EMENTA: Quando existir excesso de prazo na formação da culpa, efeitos da prisão, não podem prevalecer, pois, caracterizar-se-ia um constrangimento ilegal, sanável pela via do remedium juris do Habeas Corpus, que recebe o beneplácito de nossa Carta Magna.
MM JULGADOR MONOCRÁTICO:
RAIMUNDO RODRIGUES DE ARAÚJO vem, por meio de paladino dativo, no petitório de fls. 59 usque 68, requerer o relaxamento da prisão, alegando excesso de prazo na instrução criminal, isto é, demora na conclusão do sumário da culpa, fulcrando suas assertivas no art. 401 do Código de Processo Penal.
Como se vislumbra de leitura perlustrada dos autos, o suplicante, por infringência no art. 121, § 2º, Incisos II e IV, do Código Penal Brasileiro, for apreso em flagrante pelos aguazis da Segurança Pública, em data de 21 de novembro do ano pretérito.
O instrutório liminar de alegações prévias fora oferecido no dia 01/03/1988, no entanto, até o presente momento, o acusado se encontra preso e recolhido no Instituto Presídio Professor Olavo Oliveira.
Já foi, pois, defluido o interregno de 68 dias, e, a instrução criminal não fora concluída, tomando por esteio o prazo findo do tríduo da defesa prévia, caracterizando-se, de modo insofismável, um constrangimento ilegal à liberdade de locomoção do suplicante.
Os doutrinadores são unânimes em afirmarem que, excluídos os prazos do art. 401 e seu parágrafo único, do Código de Processo Penal, sem que o acusado seja posto em liberdade, haverá a figura do constrangimento já invocado.
O ínclito representante do Parque Bandeirante, Professor Dante Busana, em excelente trabalho publicado na revista JUSTITIA, da Associação Paulista do Ministério Público, nos ensina com a habitual proficiência de mestre, que:
É dominante o entendimento de que o excesso injustificável de 81 dias, na conclusão da instrução criminal constitui constrangimento ilegal e obriga a soltura do réu. (BUSANA, Dante. Revista Justitia da Associação Paulista do Ministério Público, 1975, vol.1/231, apud Damásio Evangelista de Jesus in Código de Processo Penal Anotado, São Paulo, Editora Saraiva, 1981, pág.211).
A jurisprudência hodierna e iterativa dos tribunais pátrios têm seguido esta esteira, através de inúmeros julgados similares ao caso sub lite:
O tempo decorrido entre a prisão em flagrante e o término da instrução não pode exceder de 81 dias (RT Vol. 526/362).
A jurisprudência fixou em 81 dias o prazo para término da instrução criminal estando preso o acusado. Ocorrendo excesso nesse prazo sem motivo justificado, impõe-se o relaxamento do flagrante (RT Vol. 526/538 e 523/375).
O Colendo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, através de seus eruditos julgadores, tem, reiteradamente decidido que:
O excesso de prazo na formação da culpa, sem motivo justificado, constitui constrangimento ilegal, reparado por via de habeas corpus. (PET de HC Nº 4.882 – Rel. Des. José Ferreira de Assis, Ementário de Jurisprudência do TJC Vol. 1/409).
No mesmo sentido: TJC Vol. 3/pág. 270; TJC Vol. 3/pág.275; TJC Vol. 4/pág.331, Editor Josino.
Os autos revelam que o suplicante é elemento altamente nocivo ao meio social e, que o crime por ele perpetrado, mui bem caracteriza a sua índole ferina, todavia, o que se cogita, é sua liberdade de locomoção, garantia individual, que recebe o beneplácito da Carta Magna, em seu art. 153, § 20.
Recentemente, o Professor Marcos de Holanda, um dos grandes nomes do Ministério Público Alencarino, escreveu um excelente artigo, sob a epígrafe "Presos em Liberdade", do qual transcrevemos alguns trechos, que se amolda à situação fática.
Não interessa que no cárcere esteja o mais perigoso dos bandidos, o mais terrível dos assaltantes, o mais bárbaro dos homicidas. Há um estado de direito em vigor e nele, segundo nos ensina Mezger "O direito penal está aí para proteger a sociedade contra a agressão criminosa, mas também para proteger a personalidade do próprio criminoso, os atributos humanos que persistem respeitáveis para o direito, mesmo nos delinquentes mais ferozes, e nisso está a limitação necessária ao movimento de defesa social" (MARCOS DE HOLANDA, Presos em Liberdade, artigo publicado no jornal "O Povo", edição do dia 18/03/88 – 1º Caderno, pág.6).
Diante do exposto, esta Promotoria de Justiça, aquiesce às ponderações de fls. opinando favoravelmente ao pedido de relaxamento de prisão.
 
É o parecer,
S.M.J.
Fortaleza, 09 de maio de 1988.
 
 
 
DO REMEDIUM JURIS DO HABEAS CORPUS
 
Sinótico:
Origem histórica.
Natureza Jurídica.
Espécie de Habeas Corpus.
Pedido de Informações.
Expressões usadas no Habeas Corpus.
Reiteração de Habeas Corpus.
Habeas Corpus – Coação praticada por particulares.
A intervenção do Querelante e do Assistente do Ministério Público em Processo de Habeas Corpus.
 
1. Origem histórica
No Brasil, o remédio heróico do Habeas Corpus entrou pela primeira vez em nossa legislação em 1832, com a promulgação do Código de Processo Criminal, posteriormente com a Constituição Republicana de 1891, pela primeira vez em texto de lei maior.
O Habeas Corpus figurou no capítulo dos direitos e garantias individuais, e atualmente, na recente Carta Magna de 05 de outubro de 1988, no Título II, dos direitos e garantias fundamentais, ínsito no cap. 1º, sob a epígrafe "DOS DIREITOS E DEVERES COLETIVOS E INDIVIDUAIS, art. 5º, Inciso LXVIII, que preleciona in verbis:
Conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso do poder.
 
2. Natureza Jurídica
Recurso especial, ação, ou ação popular?
Recursos especial
Alguns entendem que o HC é um recurso especial, como Galdino Siqueira, Magalhães Noronha, uma vez que pode ser impetrado contra decisões do Juiz, para a instância "Ad quem" (Juízo superior) as reveja.
Ação
Outros reconhecem que o HC trata-se de uma ação, como PONTES DE MIRANDA, HÉLIO TORNAGHI, TOURINHO FILHO.
Ação popular
Finalmente, há uma terceira corrente de estudiosos que encaram HC como verdadeira ação popular constitucional, isto porque pessoas do povo pode impetrá-lo, inclusive o próprio beneficiário, tenha ou não capacidade postulatória, tanto maior ou menor, nacional ou estrangeira (Cf. Paulo Lucio Nogueira. Curso completo de processo penal. São Paulo, Editora Saraiva, 1988, pág.265).
 
 
3) Espécies de HC
Há duas (2) espécies de Habeas Corpus, a saber: o preventivo, que pode ser impetrado quando houver ameaça à liberdade de locomoção e expede-se salvo conduto em favor do paciente, que não poderá vir a ser preso ou sofrer qualquer constrangimento, o que era comum nas aberrantes prisões para averiguações, hoje, corrigidas por força do texto constitucional do art. 5º, Incisos LXI e LXII, da Carta Magna de 05 de outubro de 1988, e Habeas Corpus Liberatório ou repressivo, que no dizer de Pontes de Miranda, pode ser impetrado quando o paciente estiver sofrendo violência ou coação ilegal na sua liberdade de locomoção (art. 5º, Inciso LXVIII, CF 05/10/88), caso em que será expedido Alvará de Soltura, se o paciente estiver preso (CPP, art. 660, § 6º).
 
 
4) Pedido de Informações
Impetrado o writ, nos moldes do art. 654, § 1º, alíneas "a", "b" e "c", do Código de Processo Penal, o Juiz Penal, o Juiz ou o Tribunal, se entender necessário, poderá requisitar à autoridade coatora as informações, o HC será apreciado no defluxo célere de 24 (vinte e quatro) horas.
É bom salientar, para os néscios em matéria de Processo Penal, que o Habeas Corpus não é meio adequado para trancar o inquérito policial. Todavia, em algumas situações especialíssimas, como por exemplo, diante da extinção da punibilidade por prescrição ou decadência, tem-se admitido o remédio do Habeas Corpus.
Assim, consideradas em conjunto a excepcionalidade da ordem contra inquérito policial, como salienta o prof. Mauro Silva Gudes, e a inadmissibilidade de acurado exame de prova em sede de HC, e sabendo-se que no processo não há que se falar em partes ou em contraditório, a legitimidade para recorrer há de ser do impetrante, do paciente ou do Ministério Público, do ofendido não. (Mauro Silva Guedes. Questões e soluções de Direito Penal e Processual Penal. São Paulo, Editora Saraiva, 1988, pág.146).
 
 
5) Expressões usadas no HC
No HC usam-se as seguintes expressões: Writ, designando o remedium juris do HC; Paciente, para designar a pessoa que sofreu ou está ameaçada de sofrer constrangimento ilegal; impetrante, a pessoa que pede a ordem do HC; impetrado, a autoridade a quem é dirigido o pedido; Coator, pessoa que exerce o constrangimento ou ameaça de exercê-lo, e finalmente, detentor, a pessoa que detém o paciente.
 
 
6) Reiteração de Habeas Corpus
1. É admissível o conhecimento de anterior pedido denegado de habeas corpus mesmo que a causa de pedir seja com os mesmos fundamentos, uma vez que a ordem não tem execução mandamental e não faz coisa julgada. (JULTACRIM: 14/58, 20/81, 22/175, 43/85, 120, 45/141, 48/71, 49/92, 52/85, 53/151, 54/94, 420, 57/116, 65/135, 70/98, 128/443, 72/126; RT: 2/267, 320/64, 364/59, 378/182, 200, 405/75, 411/250, 426/371, 462/365, 487/340, 492/311, 493/344, 548/384, 564/393, 585/339; RJTJESP: 59/340, 65/302, 77/346, 80/396).
2. É admissível o conhecimento de anterior pedido denegado de habeas corpus apenas na parte em que o pedido contiver novo argumento e outras provas. (JULTACRIM: 26/130, 27/235, 43/363, 46/70, 48/125, 49/92, 53/151, 54/94, 55/73, 59/90, 61/65, 66/85, 70/95, 73/101; RT: 15/331, 537/390, 570/429; RTJ: 74/43).
3. É inadmissível o conhecimento de anterior pedido denegado de habeas corpus pois se tornará, o órgão julgador, a autoridade coatora. (JULTACRIM: 47/107, 48/125, 49/391, 51/408, 52/406, 53/465, 57/116, 58/67, 59/80, 63/100, 64/122, 70/98, 70/119; RT: 292/78, 317/61, 364/59, 405/65, 490/345, 491/351, 530/296, 570/415; RTJ: 95/588, 98/90; RJTJESP: 56/300, 57/310, 62/327.
 
 
NOTAS:
Vem o STF entendendo que não é possível a reiteração: RHC 60.678-4 – MT – 1ª T. 22/02/83, Rel. Min. Soares Munhoz, DJU 11/03/83, p.2474; HC 60.757-8 – SP – 2ª T., 05/04/83 – Rel. Min. Soares Munhoz, DJU 29/04/83, p.5555; HC 63.450-8 – SP – 2ª T., 18/10/85 – Rel. Min. Djaci Falcão – DJU 08/11/85, p.20004; HC 63.053-7-RJ – 2ª T. 06/09/85 – Rel. Min. Aldir Passarinho – DJU 25/10/85, p.19147; HC 63.267-0 – RJ – 2ª T. 05/11/85 – Rel. Min. Aldir Passarinho – DJU 13/12/85, p.23207; HC 62.683-1 – SP – 2ª T. 28/05/85 – Rel. Min. Francisco Rezek – DJU 14/06/85, p.9569; HC 61.625-9 – SP – 2ª T – 11/05/84, Rel. Min. Djaci Falcão – DJU 08/06/84.
O TFR também entende não ser possível reiteração: HC 5.534 – PE – DJU 12/05/83, p.6394; HC 5.570 – RJ – DJU 14/04/83, p.4547; HC 6.247 – BA – DJU 05/09/85, p.14786; HC 6.254 – MS – DJU 12/09/85, p.153127.
 
Doutrina sobre o tema: PONTES DE MIRANDA (História e Prática do Habeas Corpus. 8.ed., São Paulo, Saraiva, 1979, v.II, pág. 51); EDUARDO ESPÍNOLA FILHO (Código de Processo Penal Brasileiro Anotado. 6.ed. Rio de Janeiro, Borsoi, 1965, v.VII, pág.285); FLORÊNCIA DE ABREU (Comentários ao Código de Processo Penal. Rio de Janeiro, Forense, 1945, v.V, pág.578); FERANDO DA COSTA TOURINHO FILHO (Processo Penal. 6.ed., São Paulo, Saraiva, 1983, v.IV, pág.433); BENJAMIN DO CARMO BRAGA JÚNIOR (Manual de Habeas Corpus. Rio de Janeiro, Edição do Escritório do Direito Internacional, 1917, pág.82); MANOEL DA COSTA MANSO (O Processo na Segunda Instância. São Paulo, Saraiva, 1923, v.I, pág.459); JOSÉ LUIZ VICENTE DE AZEVEDO FRANCESCHINI (Jurisprudência Penal e Processual Penal. São Paulo, Universitária de Direito, 1981, v.V, pág.158); MOHAMED AMARO (Jurisprudência e Doutrina Criminais. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1979, v.I, pág.543); DAMÁSIO EVANGELISTA DE JESUS (Código de Processo Penal Anotado. 2.ed., São Paulo, Saraiva, 1982, pág.374).
 
 
7) Habeas Corpus: Coação Praticada por Particulares
1. É admissível o remédio do habeas corpus, em se tratando de constrangimento à liberdade de locomoção exercida por particular. (JULTACRIM: 44/129; RT: 304/700, 307/76, 309/85, 509/336, 514/307, 552/323, 324; RJTJSP: 66/332, 80/432, 85/412, 87/419; RF: 167/369).
2. A coação que se pretende corrigir com o remédio de habeas corpus deve partir de uma autoridade pública e não de particular. (JULTACRIM: 61/85; RT: 300/101, 363/185). PONTES DE MIRANDA (História e Prática do Habeas Corpus. 8.ed., São Paulo, Saraiva, 1979, v.11, págs.42 e 43); MANOEL DA COSTA MANSO (O Processo na Segunda Instância. São Paulo, Saraiva, 1923, v.1, pág.401, n.12); EDUARDO ESPÍNOLA FILHO (Código de Processo Penal Brasileiro Anotado. 6.ed., Rio de Janeiro, Borsoi, 1965, v.VIII, págs. 60-69); FERNANDO DA COSTA TOURINHO FILHO (Processo Penal. 6.ed., São Paulo, Saraiva, 1983, v.IV, pág.436); INOCÊNCIO BORGES DA ROSA (Processo Penal Brasileiro. Porto Alegre, Globo, 1942, v.IV, pág.233); FLORÊNCIO DE ABREU (Comentários ao Código de Processo Penal. Rio de Janeiro, Forense, 1945, v.V, págs.559-563); BENTO FARIA (Código de Processo Penal. 2.ed., Rio de Janeiro, Record, 1960, v.11, pág.375); AURELIANO GUIMARÃES (O habeas corpus – Doutrina e Prática – Jurisprudência. São Paulo, Saraiva, 1925, págs.64-70 e 188, n.113); ABDON DE MELO (Habeas Corpus. 2.ed., Porto Alegre, Globo, 1941, cáp. 3º, pág. 59); ANTONIO DE BRITO ALVES (O habeas corpus na jurisprudência. São Paulo, Sugestões Literárias, 1981, pág.14, n.14); VICENTE SABINO JÚNIOR (O habeas corpus e a liberdade pessoal. São Paulo, Revista dos Tribunais, pág.134 e segs.); DAMÁSIO EVANGELISTA DE JESUS (Código de Processo Penal Anotado. 2.ed., São Paulo, Saraiva, 1982, p.376); JOSÉ LUIZ VICENTE DE AZEVEDO FRANCESCHINI (Jurisprudência Penal e Processo Penal. São Paulo, Universitária de Direito, 1981, v.V, itens 5221 e 5269).
 
 
8) A intervenção do Ministério Público e do Querelante em Processo de Habeas Corpus
Nos dias hodiernos, a matéria tem se tornado uma verdadeira controvérsia, o que deu ensejo, inclusive, a uma tese de excelente labor do professor Fernando Santana, da Faculdade de Direito da Bahia, que abordaremos oportunamente.
A maioria dos doutrinadores pátrios enverada na esteira de que o querelante e o assistente do Ministério Público não podem intervir na ação mandamental de Habeas Corpus. Esta é a posição estratificada na doutrina e na jurisprudência nacionais.
Frederico Marques, no tocante ao tema, apresenta-se como o único defensor da ingerência a gizar a legitimidade a sustentar o interesse jurídico que detém o querelante para requerer intervenção no processo de Habeas Corpus, quando comenta as decisões do Supremo Tribunal Federal que se cristalizaram nas Súmulas 208 e 210.
Em excelente trabalho público "NOMOS", Revista dos de Mestrado da Bahia, Ceará, Pernambuco, 1982, vol.4, editora UFC, o Professor Fernando Santana, da Faculdade de Direito da Bahia, sob o título "Da intervenção de querelante e do assistente do Ministério Público em processo de Habeas Corpus", seguindo a corrente unilateral de Frederico Marques, nos oferece os seguintes comentários:
Para estancar outras dúvidas, convém relembrar a Súmula 208 do Supremo Tribunal Federal. Nela a Corte sistematizou que o assistente do Ministério Público não pode recorrer extraordinariamente, de decisão concessiva de Habeas Corpus, silenciando quanto a igual recurso de querelante. Então, a contrário senso permite é, ao querelante, recorrer extraordinariamente. Se pode recorrer, que é o máximo, em instância, última, pode intervir na instância inicial, que é o mínimo. Será um contra-senso o direito de intervir na instância primeira, ou inicial. Singelamente. É bem o caso, seria admitir a terapêutica contra o erro já praticado, depois de proibido o remédio preventivo, que poderia contribuir para evitar o erro. (SANTANA, Fernando. Da intervenção do querelante e do assistente do Ministério Público em processo de habeas corpus. Revista Nomos, Fortaleza, vol.4/137).
 
 
PROTESTO POR NOVO JÚRI
 
 
Conceitução
O protesto por novo júri é o pedido para que se renove, em novo julgamento, a situação do réu, condenado a vinte e ou mais anos de prisão (WHITACKER. Júri, pág.199).
Segundo Ramalho (Processo Criminal, pág. 136), é um recurso que tem por objetivo a provocação feita da sentença de um júri para outro, a fim de julgar a causa de novo.
O protesto por novo júri carece do oferecimento de razões escritas visto ser exclusivo ou privativo da defesa. O magistério de Tourinho Filho, é por demais proficiente:
O protesto por novo júri é recurso exclusivo da defesa. Tal qual na apelação pode ser interposto por petição ou por termo nos autos, dentro do prazo de cinco dias. O recurso é dirigido ao Presidente do Tribunal do Júri, e não haverá necessidade de razões. Acolhendo o protesto, o Presidente do Tribunal do Júri determinará seja o processo incluído na pauta e julgamento para sessão periódica seguinte. (FILHO, Fernando da Costa Tourinho. Processo Penal. Bauru-SP, Jalovi, 5.ed., v.4, págs.317/318).
 
Efeitos do recurso
Atendido o protesto por novo júri, o primeiro julgamento, como é óbvio, será anulado, entretanto o réu em julgamento segundo numa das próximas sessões, no qual não poderá funcionar nenhum dos jurados que tomaram parte no julgamento anterior, conforme a égide semântica contida no § 3º do art. 607 do Código de Processo Penal.
É bom ressaltar, que nada impede que o réu seja condenado com uma pena menor ou maior, todavia, se no segundo julgamento for novamente condenado, e que se constitui fato sui generis, já não poderá pedir por tal motivo, um terceiro julgamento. O protesto por novo júri é um recurso que poderá ser usado somente uma vez.
 
 
Quem pode recorrer
Evidentemente, como o protesto por novo júri é recurso privativo da defesa, só pode recorrer o condenado pelo Tribunal do Júri, desde que o quantum dosimétrico da pena concreta seja igual ou superior a vinte anos de reclusão (CPP, art. 607), como iremos abordar posteriormente.
A acusação não pode protestar por novo júri, pois este recurso é privativo da defesa.
O Suplicante, através de mais de uma ação delitógena, incidira-se em vários comportamentos típicos, tendo sido condenado no seguinte parâmetro dosimétrico: quatorze (14) anos de reclusão pelo delito praticado em Francisco Eudes de Miranda, e capitulado no art. 131, § 2º, Incisos II e IV, do Código Penal Brasileiro; quatorze (14) aos de reclusão pelo delito praticado em Francisco de Assis Costa e capitulado no art. 131, § 2º, Inciso II e IV, do Código Penal; três (3) anos de reclusão pelo delito na pessoa de Francisco de Assis Silva; e, finalmente (7) meses de detenção pelo delito praticado na pessoa de Antonio José Silva Lima, e, capitulado no art. 129, caput, do Código Penal, perfazendo a somatória de 31 (trinta e um) anos de reclusão e sete (7) meses de detenção.
Portanto, o ínclito Magistrado, a prumo de Ariadne, aplica a cumulação já que no caso "sub lite", tratava-se de recurso material, em obediência ao que dispõe o art. 69 da Lei nº 7. 09 de 11 de julho de 1984.
Instado a se manifestar acerca da súplica recursal, entendemos que o pedido do autor não merece qualquer guarida, pois, como se sabe, de lições prolegomenais de direito penal adjetivo, em se tratando de protesto por novo júri, não se leva em cômputo a somatória de penas privativas de liberdades, em decorrência de concurso material.
O posicionamento do domunus litis encontra consonância com a jurisprudência hodierna e iterativa de nossos tribuanis, que, em casos análogos tem decidido que:
As penas para efeito do protesto por novo júri, devem ser contadas de per si, e, não conjuntamente, como deixa claro o art. 607 do CPP. (TJSP – 2ª Câm. Crim. Ap. Nº 40.481 – Relator Min. Consta Manso – DJ 15/10/1953, apud: Jurisprudência e doutrina criminais, editora Revista dos Tribunais. São Paulo, 1981, vol.2, pág.969).
O protesto por novo júri não será admitido o montante de pena resultante de concurso material. (RG vol.547/396).
No mesmo sentido: RT vol.535; RT vol.532/339. (Apud Paulo Lúcio Nogueira, Curso completo de Processo Penal. São Paulo, Editora Saraiva, 1986, pág.252).
 
As penas não podem ser somadas para efeito de protesto por júri
Não é possível o recurso do art. 607 do Código de Processo Penal, quando a pena superior a vinte anos, resulta de concurso material de crimes. (RT vol.44/334). Apud. Damásio Evangelista de Jesus, In: Código de Processo Penal Anotado, São Paulo, Editora Saraiva, 1986, pág. 324).
Diante do exposto, esta Promotoria de Justiça, na ingerência de sua função proteiforme de zelar pela fiscalização e execução da lei, opina desfavoravelmente ao pedido.
 
É o parecer,
S.M.J.
Fortaleza, 07 de Janeiro de 1987.
 
 
PROTESTO POR NOVO JÚRI – JURISPRUDÊNCIA AUXILIAR
 
É nulo o julgamento em que funcionem jurados que tomaram parte no júri anterior. Revista Forense, vol.200, pág.226;
Está impedido de funcionar no Conselho de Sentença o jurado que tomou parte no primeiro júri, ainda que o segundo júri proveito de apelação ou protesto (Revista Forense, vol.193/353);
No juízo criminal todos os prazos de correção em cartório serão contínuos e pereptórios, não se interrompendo por férias, domingos ou feriados (Revista dos Tribunais, vol.176, pág.135);
Não é admissível o protesto por novo júri, quando cada crime, separadamente, não atinge os vinte anos (Revista dos Tribunais, vol.297, pág.127);
A soma das penas, em mais de um delito, embora seja superior a vinte anos, não dá direito a protesto por novo júri (Revista dos Tribunais, vol.295, pág.567) (Cf. Case Mário Pereira da Silva Filho, 2ª Vara de Júri da Comarca de Fortaleza – pet. Dr. Cesar Lima, fls. 175 – Arq. / Wilson).
 
DOUTRINA AUXILIAR NO PROTESTO POR NOVO JÚRI
 
Fernando da Costa Tourinho Filho, Processo Penal, Bauro-SP, Editora Jalovi, 1979, págs. 317/329;
Mariano de Siqueira Filho, Curso Básico de Processo Penal, São Paulo, Editora Saraiva, 1980, págs. 215/217;
Paulo Lúcio Nogueira, Curso Completo de Processo Penal, São Paulo, Editora Saraiva, 1988, págs. 251/252;
Borges da Rosa, Comentários ao Código de Processo Penal, São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 1982, págs. 723/725;
 
 
REVISÃO CRIMINAL, REVISÃO CRIMINAL NOS CRIMES DE COMPETÊNCIA DO JÚRI, HABSÃO CORPUS
 
 
Considerações Preliminares
Indaga-se a Revisão Criminal é um recurso?
Explica o professor Magalhães Noronha: "A revisão é um recurso misto, e sui generis. Muitos lhe negam até a natureza de recurso, afirmando antes a de ação, apontando o fato de ela dar-se após o processo e admitir a produção de novas provas" (loc. cit., pág.379).
Explica o professor Luiz Cruz de Vasconcelos: "À luz do Código de Processo Penal, a revisão criminal é apontada como um recurso, é um recurso ‘sui generis’ com características peculiares, não participa das características comuns dos demais recursos, por sua vez não tem prazo certo para ser promovida, depois que os processos findarem.
Art. 623 – A revisão criminal poderá ser pedida pelo próprio réu ou por procurador legalmente habilitado ou, no caso de morte, pelo cônjuge, ascendente, descendente ou irmão.
A revisão criminal não tem prazo especificado antes de cumprida a pena.
 
 
Teorias
1ª Corrente – A revisão criminal é uma ação
Muitos doutrinadores como por exemplo o inesquecível Pontes de Miranda, falecido recentemente, que sustenta que a revisão criminal é uma ação rescisória, é uma ação pois a relação jurídica existente é uma relação nova, inteiramente independente da outra. O que se pede na revisão é uma modificação da sentença, todavia um pedido novo.
 
2ª Corrente – A revisão criminal é uma ação sui generis
Outros admitem o ponto de vista de que a revisão criminal é uma ação "sui generis", é uma relação jurídica nova, autônoma, independente, mas ela é baseada num caso decidido anteriormente em outro processo (baseado – fato antigo).
 
3ª Corrente – A revisão criminal é um recurso sui generis
A revisão criminal é um recurso sui generis, pelo fato de participar mais da natureza do recurso, do que da ação, a revisão criminal, objeto discutido modifica uma sentença que já transitou em julgado, logo matéria velha.
 
4ª Corrente – A revisão criminal é uma ação sui generis
 
 
Cabe revisão criminal nos crimes de competência do Júri?
A respeito deste item surgiram três (3) correntes doutrinárias: 
 
1ª Corrente: Os defensores da 1ª corrente entende que não cabe revisão criminal das sentenças dos crimes de competência do júri, isto porque a Constituição Federal, no art. 153, § 18, assegurou a soberania do veredicto popular, sendo assim, não podem modificar a sentença que emana do Tribunal do Júri, logo pelos defensores deste primeiro bloco, não haverá revisão criminla.
 
 
2ª Corrente: Entende que é cabível a revisão criminal mesmo a das decisões do Tribunal do Júri, isto porque o art. 621 do CPP não distingue os processos de competência do Júri, e os processos de competência do Juiz Singular, consequentemente deve haver a revisão criminal.
O art. 624 do CPP não fez exceções para os casos do júri no caput do artigo mencionado: "As revisões criminais serão processadas e julgadas" e enumera a matéria em seus dois incisos e três parágrafos.
 
3ª Corrente: Entendem os defensores desta corrente que é cabível a revisão criminal nos crimes de competência do Júri em toda a sua extensão, sem restrições, logo não há inconstitucionalidade e invoca os mesmos dispositivos da 2ª corrente. A lei admite o veredicto popular do júri, nos crimes comuns, ora se há a admissão de revisão criminal, inclusive para o Supremo, logo admitir-se-á a revisão criminal.
Art. 626 – Julgando procedente a revisão, o Tribunal poderá reconhecer satisfação da infração, absolvendo o réu, modificar pena ou alternar o processo.
Art. 630 – O Tribunal, se o interessado o requerer, poderá reconhecer o direito a uma justa indenização pelos prejuízos sofridos.
OBSERVAÇÃO: Sobre o tema o ressarcimento decorrente das sentenças injustas, o professor Luis Cruz de Vasconcelos proferiu conferência na sala do Conselho Seccional da OAB/Ceará.
REVISÃO CRIMINAL
I – pró-réu.
II – pró-societate.
A revisão criminal (pró-reu) é aquela em que apenas o réu pode requerer contra sentença condenatória injusta.
Na revisão criminal (pró-societate) o réu não pode requerer a sentença, isto é, a revisão de sentença absolutória injusta.
Art. 621
REVISÃO DO RÉU
O NOSSO LEGISLADOR ADOTOU A REVISÃO PRÓ-RÉU.
 
 
 
 
ESTUDO DA GRAVAÇÃO DA PENA
A REFORMATIVO IN PEJUS
A REFORMATIVO IN MELIUS
 
 
REFORMATIVO IN MELIUS
Acerca do tema em foco, Fernando Tourinho Filho, com a habitual proficiência, remete-nos à seguinte indagação: "E se for condenado o réu e houver apenas apelação do Ministério Público? Nada impede que o Juízo adquem, na hipótese de entender que a pena imposta já era exagerada, venha a diminuí-la. O que se proíbe, entre nós, é a reformatio in pejus e não a reformatio in melius" (FILHO, Fernando da Costa Tourinho. Processo Penal. Bauro-SP, Editora Jalovi, 1979, pág. 314).
Na mesma esteira doutrinária encontramos: Frederico Marques, Elementos de Processo Penal, v.IV, pág.277; Magalhões Noronha, Curso de Processo Penal, 1976, pág.355; Sady Gusmão, Código de Processo Penal, 1942, pág.196; Paulo Lúcio Nogueira, Curso Completo de Processo Penal, São Paulo, Editora Saraiva, 1987, pág.248.
 
 
A REFORMATIO IN PEJUS
"Se houver recurso apenas do réu, poderá o Tribunal reconhecendo sua responsabilidade, e ainda a circunstância de que o Juízo a qual foi benigno na dosagem da pena, aumentá-la? Se o Juízo de primeiro grau omitiu, na sentença condenatória outro crime imputado ao réu, poderá o Tribunal, até a ausência de recurso da acusação, dele conhecer" (Tourinho Filho, Ibidem, pág.312).
Tais indagações são inadmissíveis, uma vez que o art. 617 do Código de Processo dispõe que a pena não pode ser agravada, quando somente, o réu houver apelado da sentença. Tal regra consagra, às expressas, a proibição da Reformatio in Pejus (reformar para pior).
 
 
RECURSO "REFORMATIO IN MELIUS"
JURISPRUDÊNCIA ITERATIVA E MODERNA
SOBRE A MATÉRIA
 
 
RECURSO – "REFORMATIO IN MELIUS
1. Se o Ministério Público apela visando a agravação de pena do réu nada impede que o Tribunal o absolva ou reduza a pena, posto que a reformatio in melius não é vedada pelo CPP. (JULTACRIM: 33/242, 39/298, 49/241, 51/239, 242, 66/387, 68/382, 69/251, 70/336, 380, 72/193, 82/473, 74/234, 79/102, 79/186; RT: 290/101, 490/327, 514/357, 526/394, 528/326, 544/399, 556/348, 561/359, 562/336, 357, 565/327, 566/341; RTJ: 83/949; BOTACRIM: 04/18).
2. "Reformatio in melius", a partir do recurso parcial de acusação em que se propõe exclusivamente a exasperação de determinada pena, contraria os princípios que informam o Juízo de apelação confortados pelo dito "tantum devolutm quantum apellatum". Assim, a "reformatio in melius" acarretaria julgamento ultra ou extra petita. (JULTRACRIM: 53/328; RT 551/415, 567/425, 428; RTJ: 103/398, 895, 108/418; TACRIM-RE Nº 95.801-1SP).
Doutrina sobre o tema: Fernando da Costa Tourinho Filho (Processo Penal, 5.ed., Bauru-SP, Jalovi, 1979, v.IV, págs.314/315); Edgar Magalhães Noronha (Curso de Direito Processual Penal, 9.ed., São Paulo, Saraiva, 1976, págs.371/373); Eduardo Espínola Filho (Código de Processo Penal Brasileiro Anotato, Rio de Janeiro, Borsori, 1955, v.VI, pág.277); Sadi Cardoso de Gusmão (Código de Processo Penal – Breves Anotações, Rio de Janeiro, Livraria Jacinto, 1942, pág.195); José Frederico Marques (Elementos de Direito Processual Penal, Rio de Janeiro, Forense, 1965, v.IV, pág.277); Florêncio de Abreu (Comentários ao Código de Processo Penal, Rio de Janeiro, Forense, 1945, v.V, pág.364); Damásio Evangelista de Jesus (Absolvição do Réu em Recurso de Acusação, jornal "O Estado de São Paulo", de 13/03/83, pág.58).
OBS.: Atualmente, a orientação 2 está assentada no STF.
 
 
 
ASSISTENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JÚRI – QUESTÕES DIVERSAS
 
Legitimidade para pedir desaforamento
Não tem legitimidade.
"Não se pode permitir ao assistente da acusação a prática de atos processuais que não estejam expressamente autorizados em lei. Entre eles não figura a permissão para requerer o desaforamento, ou recorrer da decisão que o defere". (RF 103031-3.MC-I-T.STF – j.31/05/85, rel. Min. Oscar Correa – DJU 21/06/85 – RT 600/453-5; RTJ 56/381; TJTESP 83/400.95.523; RT 214/36; 277/735).
 
2. Legitimidade para recorrer da absolvição sumária
Não tem legitimidade.
RECURSO CRIME – Sentido estrito – Interposição pelo assistente da absolvição sumária do réu em processo por delito de homicídio. Decisão da qual houve recurso de ofício e conformação do Ministério Público – Não conhecimento – Carta testemunhável indeferida – inteligência dos artigos 271, 411 e 577 do CPP.
 
 
3. Legitimidade para recorrer de decisão de impronúncia
3.1. Tem legitimidade para recorrer de decisão de impronúncia. (RTJ 114/867).
3.1.1. Pode recorrer da desclassificação de aborto para lesões corporais graves porque importa em impronúncia relativamente àquela infração. (HC).
 
 
4. Legitimidade para recorrer extraordinariamente de decisão de despronúncia
tem legitimidade. (RTJ 97/789).
 
 
5. Legitimidade para recorrer de decisão de pronúncia
Não tem legitimidade. (RT 556/306, 409/461; RTJ 49/844).
 
5.1. Não tem legitimidade
"Não tem legitimidade para recorrer de decisão de pronúncia por homicídio qualificado" (RTJSP 66/348; RTJ 49/344 – desclassificação por homicídio simples; RTJSP 104/420 – desclassificação de tentativa de homicídio para crime de perigo; RTJSP 88/342 – desclassificação de homicídio qualificado para homicídio simples; RTJSP 87/429 – desclassificação de homicídio qualificado para homicídio simples).
OBS.: Ver acima acórdão em contrário que entendeu cabível recurso do AMP em decisão de desclassificação (3.1.1.).
 
5.2. Decisão de pronúncia que concede ao réu o direito de aguardar o julgamento em liberdade 
Legitimidade (RTJSP 104/419).
 
 
6. Adilatamento do libelo
6.1. O assistente do MP pode aditar o libelo para arrolar testemunhas (RTJESP 104/469).
 
 
DOS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS NA ÉGIDE SEMÂNTICA DA LEI Nº 7.210 84 (LEP)
 
 
1. ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS E SUA DESTINAÇÃO ESPECÍFICA
Penitenciária: É o estabelecimento penal destinado a abrigar o preso condenado, podendo ser de regime fechado ou semi-aberto e de segurança máxima ou média.
Colônia Agrícola, Industrial e Similar: É o estabelecimento penal destinado ao preso que pode cumprir pena em regime semi-aberto e de segurança média.
Casa do Albergado: É o estabelecimento destinado ao preso que cumpre pena privativa de liberdade em regime aberto e de segurança mínima, com pena de limitação de fins de semana.
Centro de Observação: É o estabelecimento penal de regime fechado e de segurança máxima onde devem ser realizados os exames gerais e o criminológico, cujos resultados serão encaminhados à Comissão Técnica de Classificação dos Presos que indicará o tipo de estabelecimento e o tratamento adequado para cada preso.
Manicômio Judiciário: É o estabelecimento destinado a presos que precisam ser submetidos a tratamento em decorrência de decisão judicial, de medida de segurança imposta ou de prescrição médica, ou ainda, destinado a abrigar presos que necessitem de tratamento psiquiátrico ou ambulatorial.
Hospital Penitenciário, Psiquiátrico ou Similar: É o estabelecimento penal destinado a abrigar presos que necessitam de tratamento psiquiátrico e ambulatorial.
Presídio: É o estabelecimento penal de regime fechado e de segurança máxima destinado ao recolhimento de presos provisórios que estão aguardando julgamento.
Cadeia Pública: É o estabelecimento penal que se destina a recolher presos provisórios.
Delegacia de Polícia: É o estabelecimento penal que se destina a recolher presos provisórios (v. item 2).
2. TIPOS DE PRESOS
Preso Provisório: É todo aquele que aguarda decisão judicial definitiva, não devendo ser incluídos como tal, presos de caráter exclusivamente correcional (Instituto Prof. Olavo Oliveira).
Preso Condenado: É todo aquele que se encontra com sentença prolatada pelo Juiz, em caráter definitivo, ou seja, transitada em julgado (Cumprimento Instituto Prof. Paulo Sarasate).
3. TIPOS DE REGIMES
3.1. Fechado: CP art. 33, § 2º, alínea "a" – Pena concreta superior a oito anos.
3.2. Aberto: CP art. 33, § 2º, alínea "c" – Pena concreta igual ou inferior a 4 anos, condenado não reincidente.
3.3. Semi-Aberto: CP art. 33, § 2º, alínea "b".
FECHADO – Caracteriza-se pela vigilância permanente e ostensiva ao sentenciado e pela permissão de locomoção restrita, dentro dos limites territoriais do estabelecimento prisional, aos locais e nos horários previamente estabelecidos por Portaria do responsável pela custódia.
ABERTO – Caracteriza-se pela ausência de vigilância imediata e ostensiva sobre o sentenciado e pela permissão para sua locomoção fora dos limites territoriais do estabelecimento prisional.
SEMI-ABERTO – Caracteriza-se pela vigilância não ostensiva sobre o sentenciado e pela permissão de locomoção dentro dos limites territoriais do estabelecimento prisional, ou fora, desde que devidamente autorizado pelo Juiz de Execução Penal, observados os horários estabelecidos e os locais proibidos por Portaria do responsável pela custódia.
 
4. DA TIPOLOGIA DELITÓGENA
Crimes Contra a Pessoa
Homicídio (Artigo 121): Morte de uma pessoa por outrem.
Lesão Corporal (Artigo 129): Consiste em ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem, levando-o a sofrer perigo de vida.
Maus Tratos (Artigo 136): Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fins de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina.
Outros: Compreende os crimes contra a pessoa que não estiverem enquadrados nos descritos acima, tais como: Infanticídio (Art. 123), Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio (art. 122), aborto (Arts. 124/126), etc.
Crimes Contra o Patrimônio
Furto (Artigo 155): Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel, sem o uso da violência ou ameaça.
Roubo (Artigo 157, § 3º): É aquela em que no crime de roubo, da violência empregada, resulta a morte ou lesão corporal de natureza grave do sujeito passivo.
Extorsão Mediante Seqüestro (Artigo 159): Seqüestrar pessoa com o fim de obter, para si, ou para outrem, qualquer vantagem, como condição ou preço do resgate.
Estelionato (Artigo 171): Obter para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante ofício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento.
Receptação (Artigo 180): Adquirir, receber ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que se sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa fé, a adquira, receba ou oculte.
Outros: Compreende os crimes de extorsão e todos os outros que não se enquadrem nas definições acima, como: furto de coisa comum (art. 156), extorsão (art. 158), extorsão indireta (art. 160), usurpação (arts. 161 e 162), dano qualificado (arts. 163 e 167), apropriação indébita (arts. 168 e 170), etc.
Crimes contra os costumes
Estupro (Artigo 213): Constranger mulher de qualquer idade ou condição à conjunção carnal, por meio de violência ou grave ameaça.
Atentado violento ao pudor (Artigo 214): Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a praticar ou permitir que com ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal.
Outros: Compreende os crimes contra os costumes que não se enquadrarem nas definições acima, como: posse sexual mediante fraude (art. 215), atentado ao pudor mediante fraude (art. 216), corrupção de menores (art. 218), rapto (arts. 219 a 222), lenocínio (arts. 227 a 232), etc.
Crimes contra a fé pública
Falsificação de moedas (Artigo 289): Imitação ou alteração com fraude.
Falsidade ideológica (Artigo 299): Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação, ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.
Outros: Compreende todos os outros crimes contra a fé pública, como: crimes assimilados ao de moeda falsa (art. 290), petrechos para falsificação de moeda (art. 291), falsificação de papéis públicos (art. 293), falsificação de documento público (art. 297), falsificação de documento particular (art. 298), etc.
Crimes contra a administração pública
Peculato (Artigo 312): Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio.
Corrupção passiva (Artigo 317): Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indireta, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem.
Contrabando ou descaminho (Artigo 334): Importar ou exportar mercadoria proibida ou iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto, devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria.
Outros: Compreende: Resistência (art. 329), Desacato (art. 331), etc.
Entorpecentes (Lei Nº 6.368)
Tráfico (Artigo 12): Importar ou exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda ou oferecer, fornecer ainda que gratuitamente, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar ou entregar de qualquer forma, a consumo substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar.
Posse para uso (Artigo 16): Adquirir, guardar ou trazer consigo, para uso próprio, substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar.
Outros: Neste item registrar os crimes que não se enquadrem nos acima relacionados.
Crimes contra o sistema financeiro
Neste item registrar os crimes contra o sistema financeiro.
Outros Crimes: Neste item registrar os crimes que não se enquadrem nos demais especificados.
CONTRAVENÇÕES
Ato ilícito, de menor importância que o crime, que apenas acarreta a pena de multa ou prisão simples par ao seu autor.
Exemplo: Vadiagem, fabricação e uso de armas, jogo de azar, mendicância, embriaguez, etc.
 
 
DAS NULIDADES
 
1. Considerações Gerais
Manzini tem as nulidades como sanção, e pondera: "A sanção de nulidade importa que o ato irregular, declarado nulo, se considera em si e para todos os efeitos como não realizado".
Portanto, quando a lei declara que um determinado ato irregular não produz efeito, comina em substância a sanção de nulidade, ainda que não o nomeie explicitamente. A celebérrima opinião de Manzini não representa o consenso geral dos doutrinadores, pois, outros autores, como por exemplo, o prof. Frederico Marques, entendem que as nulidades são apenas defeitos que podem ser danados, ou podem invalidar o ato ou processo no todo ou em parte.
Como lembra PAULO LEITE FERNANDES, em seu livro, Nulidades no Processo Penal, "o processo é um caminho que tem começo, meio e fim, devem as partes trilhá-lo superando normalmente seus marcos sem falhas ou irregularidades" (Nulidades no Processo Penal, São Paulo, Saraiva, pág.222).
Nulidade é o defeito jurídico que torna sem valor ou pode invalidar o ato ou processo no todo ou em parte.
A nulidade num linguajar mais abrangente, seria a inobservância de exigências formais ou legais, que um determinado ato requer para sua existência. A noção de nulidade tem uma conotação causal quando se refere a vício ou defeito da atividade cumprida e uma conotação efetual, consequencial, quando se refere ao meio prático para a invalidação do ato ineficaz.
Isto evidencia sua conceituação não como mero vício ou defeito (Borges da Rosa), ou tão só como sanção (Manzini, Garraud), mas sim como vício mais sanção (Noronha, Florian).
O vício é caracterizado pela irregularidade ou imperfeição do ato; a sanção por sua ineficácia para produzir efeitos.
 
 
2. Sistemas de Apreciação
2.1. Sistema absoluto da lei (Formalista)
"Dura lex sed lex" – Procure dar realce exagerado à forma com a regra: Le fond emporte la forme, isto é, o principal prefere à forma.
2.2. Sistema de aquidade
Deixava ao critério do Juiz a decisão sobre a nulidade. Este critério foi muito criticado, em face do sentimentalismo que poderia surgir de um ato personalíssimo.
2.3. Sistema de Má-fé (Bentham)
A nulidade somente deveria existir, quando ocorresse a má-fé, tal dispositivo era um absurdo, vez que má-fé é sinônimo de dolo, e não se pode conjecturar o animus subjetivo.
2.4. Sistema das distinções das formas (Romagnosi)
Para este estudioso (Romagnosi), havia um prisma dicotômico de entendimento, ou seja, a nulidade somente seria declarada quando o defeito jurídico afetasse a forma substancial do processo. Todavia, cingindo-se apenas em mero ato, não se cogitaria de nulidade.
2.5. Sistema da finalidade e prejudicialidade
É o seguido pelo legislador brasileiro, em seu art. 563 do Código de Processo Penal: "Não há nulidade sem prejuízo": PAS DE NUITE SANS GRIEF.
 
 
3. Classificação das Nulidades
3.1. Quanto a forma: Substancial e Formal.
3.2. Quanto à finalidade: absoluta e relativa.
3.3. Quanto à codificação do CPP: Absolutas – quanto ao Juízo, quanto as partes, quanto as formas.
Nulidade substancial ocorre quando houver um vicio ou imperfeição, dentro do próprio ato realizado. Exemplo clássico: o juiz decreta ou condena um determinado acriminado, por prática de furto, onde a resfurtiva pertencia ao indigitado.
Nulidade formal – Quando há ausência de formalidade legal requisito legal: A decretação da prisão preventiva sem a plausível fundamentação.
Nulidade absoluta – É aquela que não pode ser sanada: Ex.: a formalidade de quesito obrigatório sobre atenuantes em favor do réu.
Nulidade relativa – É aquela que pode ser sanada.
 
 
A ORIENTAÇÃO CODIFICADA DO LEGISLADOR SOBRE NULIDADES
CPP ART. 564
 
 
Quanto ao Juízo
Incompetência, suspeição ou suborno (art. 564, I).
Falta de quorum para julgamento nos tribunais (art. 564, III, p);
Falta de quinze jurados para constituição do conselho de sentença do Júri (art. 564, III, l);
Falta de sentença (art. 564, III, m);
Falta de recurso nos casos legais (art. 564, III, n).
 
Quanto às partes
Falta de legitimidade (art. 564, II);
Falta de acusação ou defesa (art. 564, III, e);
Falta de intervenção do Ministério Público ou do ofendido nas ações que forem por eles propostas (art. 564, III, d).
 
Quanto às formalidade
Falta de citação (art. 564, III, e);
Falta de exame de corpo de delito (art. 564, III, b);
Falta de denúncia ou queixa (art. 564, III, a).
4. Arguição de nulidades – CPP art. 565.
Sanabilidade: CPP art. 572.
Efeitos: CPP art. 573.
Bibliografia Auxiliar:
Fernando da Costa Tourinho Filho. Processo penal. Bauro-SP: Jalovi, 1979, vol.3/117-163.
E. Magalhães Noronha. Curso de Direito Processual Penal. São Paulo: Saraiva, 12.ed., págs.331/339.
Hélio Tornaghi. Curso de Direito Processual Penal. São Paulo: Saraiva, 1984, págs. 291/299).
Mariano da Siqueira Filho. Curso Básico de Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 1980, pág.238.
Paulo Roberto Leite Ventura. Direito Processual Penal Resumido. Editora Rio, 1981, págs.298/302.
Paulo Lúcio Nogueira. Curso Completo de Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 1987, págs.222/231.
Inocêncio Borges da Rosa. Comentários ao Código de Processo Penal. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1982, págs.627/690.
Paulo Sérgio Leite Fernandes. Nulidades no Processo Penal. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1976, págs.100/120.
 
 
A NÃO APRESENTAÇÃO DA CONTRARIEDADE, NO DEFLUXO QUINQUIDIAL, ACARRETA COM PREJUÍZO AO RÉU?
 
AMAURI VIANA GOMES, de pseudônimo "INÁCIO", processado por crime de Homicídio qualificado (art. 121, § 2º, Inciso II, do Código Penal Brasileiro) – Motivo Fútil, feito que tramita pela 1ª Vara Criminal da Comarca de Maranguape, regularmente notificado através de seu paladino, deixou fluir o prazo para oferecimento de contrariedade ao libelo crime acusatório, quando então poderia arrolar testemunhas para depor em plenário e alguns atos instrutórios, tais como: juntada de documentos (CPP art. 422, parágrafo único), e requerer diligências (CPP art. 423, parágrafo único).
Não se pode concluir daí, era necessário ter o dom das Pitonisas, que a defesa deixou passar "in albis", tal prazo por dessidia, ou por perspicácia profissional, uma vez, como se sabe, numa lição metafórica, a contrariedade pode ser considerada como o reverso de uma moeda, no caso, com similitude à defesa prévia, oferecida no tríduo legal do art. 395 do Código de Processo Penal.
O magistério de Tourinho Filho é salutar quando aborda sobre o tema "sub occulo":
"A contrariedade não é peça obrigatória. O réu não tem sequer, o ônus de apresentá-la. Se o fizer, poderá, inclusive, limitar-se a dizer-se que a acusação é improcedente, como se provará em plenário." (Tourinho Filho. Prática de Processo Penal. Loc. cit., pág.314).
A jurisprudência hodierna de nossos Tribunais é por demais remansosa, e afirma, que a não apresentação da contrariedade no prazo legal, não acarreta qualquer cerceamento à defesa, sanável por via de nulidade de que alude o art. 564 (Revista Trimestral de Jurisprudência do STF, vol.85/97. Rel. Min. Moreira Alves).
Pode se concluir, que a contrariedade é mera peça formal, e, a sua não apresentação não acarreta qualquer eivo de nulidade, nos moldes dos parâmetros preconizados no art. 564 do diploma legal adjetivo.
 
 
 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
 
Mm Julgador Monocrático:
 
Tendo em vista de que a defesa deixou fluir "in albis", o interregno quinquidial para oferecimento da contrariedade ao libelo crime acusatório, esta Promotoria de Justiça opina pelo regular prosseguimento do feito, requerendo, pois, que o processo seja incluso na pauta de julgamento do Tribunal do Júri, nos moldes do disciplinamento contido no art. 5º, Inciso XXXVIII, alíneas "a", "b", "c" e "d" da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988.
É o parecer,
S.M.J.
Maranguape, 21 de outubro de 1988.
José Wilson Furtado
Promotor de Justiça Auxiliar da 1ª Vara Criminal da Comarca de Maranguape.
 
 
 
DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA
 
 
 
1. Conceituação Doutrinária
Pronúncia é a decisão judicial que encerra a fase do Jus Acusationis, do procedimento bifásico do Juri, e, serve, no magistério de Tourinho Filho, de espelho ao libelo crime acusatório, no segmento Judicium Causae através do Ministério Público.
 
 
2. Da Natureza Jurídica
Existe nos meios forenses, uma verdadeira polêmica doutrinária no que atine à semântica juris da pronúncia.
Alguns as entendem como decisão (Borges da Rosa, Ary Azevedo Franco, Bento de Farias). Espínola Filho, por sua vez, antagoniza-se com esta plêiade de estudiosos, e sobre a pronúncia, nos ensina que:
É a sentença, em que, julgada procedente a denúncia ou queixa é o réu considerado indiciado em infração penal, provocada na sua maioridade, para efeito de, com o nome lançado no rol dos culpados e sujeito a prisão imediata, ser submetido ao julgamento definitivo pelo tribunal do júri. (ESPÍNOLA FILHO, Código de Processo Penal Brasileiro Anotado, vol.4, pág.243).
Segundo Vasco Damasceno Weyne, ex-Procurador Geral da Justiça do Estado do Ceará, e, que tanto honrou ao Ministério Público alencarino, por sua conduta probe e retilínea, em seu opúsculo "Temas de Processo Penal", nos ensina que a definição do mestre Espínola Filho é a mais coerente, face à obrigatoriedade de sujeição do réu à prisão. (Vasco Damasceno Weyne. Temas de Processo Penal. Fortaleza: Editora IOCE, 1982, pág.98).
 
 
3. A Importância dos Indícios na Formação do Convencimento do Julgador
Para a pronúncia, é necessário que o Juiz se convença da existência do crime e de indícios de que o réu seja o seu autor, devendo alinhar os motivos de sua convicção, consoante assinala o art. 408 do Código de Processo Penal. E o legislador, no art. 239, desse mesmo diploma legal, define: "Considera-se indícios a circunstância conhecida e provada que, tanto relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias".
Observa o estudioso GARRAUD, com muita clarividência, de que todo o Processo Penal começa efetivamente por uma suspeita, competindo ao acusador medi-la em certeza, de modo a levar o juiz a se convencer da criminalidade do suspeitado.
De acordo com o nosso sistema probatório, os indícios autorizam a pronúncia do acusado, obrigando-o à prisão, até que possa ele destruir os fundamentos da acusação e recuperar liberdade, demonstrando a sua inocência em plenário.
No sentido restrito, indícios do fato, são sinais, vestígios, coisas que se relacionam com dito fato, que deixam entrevê-lo, ou a autoria a co-participação (CP art.29), da sua prática, de maneira indireta e incompleta. São chamados por isto, testemunhas mudas do fato, de conformidade com a lição magistral de INOCÊNCIO BORGES DA ROSA, em seu livro "Processo Penal Brasileiro", vol.II, págs.118/119.
Ensina WALTER P. ACOSTA, em seu livro tradicional, "O Processo Penal", pág.249, que: 
Na técnica da prova indiciária desenvolve-se pois, um silogismo, em que a premissa menor é um fato, ou circunstância provada, que é a circunstância indiciante, e a premissa maior, que se ajusta a outra, é simplesmente problemáticas ou abstrata, calcada nos ensinamentos do bom senso comum.
Conhecidos os indícios que se relacionam com o fato, é mister que, por indução, descubram-se outras circunstâncias ligadas ao mesmo fato. Trata-se evidentemente, de um processo de raciocínio, considerando-se que a "indução é uma eração de lógica de delicado manejo, sendo constantemente necessário, como na dedução, de ter o cuidado com o sofisma, com o paralogismo", no magistério de Frareguettes (In: Lógica Judiciária, pág.520, apud Damásio Evangelista de Jesus, Código de Processo Penal Anotado, São Paulo: Saraiva).
Pimente Bueno doutrinava que, na pronúncia, o Juiz não trata de julgar afinal; nem sempre poderá o julgador esperar uma prova inteira, e só sim, pela que for suficiente para que decida, conscientemente, se há ou não razoável suspeita de ser o indiciado o autor do crime.
Dentro desta égide doutrinária elucidamos em nosso trabalho, "Da Rejeição da Denúncia" (Tribuna do Ceará, edição do dia 02 de novembro de 1989, pág.14), que nos delitos de competência do Júri (Constituição Federal de 05/10/1988, art. 5º, Inciso XXXVIII), é defeso ao Magistrado, ainda na fase Jus Accusationis, rejeitar a denúncia, sob a ótica de que os autos não autorizam indícios suficientes de autoria, ou materialidade do eventus sceleris.
 
 
 
DO CRIME DE SEDUÇÃO
 
 
1. Conceitução
Sob a égide semântica contida no arquétipo objetivo do art. 217 do Código Penal Brasileiro, sedução é o delito resultante da cópula completa ou incompleta com mulher virgem, maior de 14 anos ou menor de 18 anos, aproveitando-se de sua inexperiência ou justificável confiança.
 
 
2. Elementos
2.1. A Cópula: Ato realizado, na maioria das vezes, e que é óbvio, às ocultas, longe das vistas dos voyeristas sequiosos, e, como mui bem elucida o mestre Ivan Paraíba, em suas tradicionais aulas, a sedução é um delito de escuro, expressão anatonomástica, criada pelo mestre alencarino, e, que bem caracteriza esta modalidade delitógena.
2.2. A Virgindade: Segundo requisito da sedução, não deve ser encarado na acepção de integridade do hímem, mas, simplesmente de que a ofendida não realizou ainda a conjunção carnal, como prelecionava o professor e criminalista genuíno de nossa tradicional Faculdade de Direito, Olavo Oliveira – por presunção, aceita-se a virgindade da ofendida.
2.3. Menoridade: Art. 217 do CP, a ofendida está no intervalo de maior de 14 aos e menor de 18 anos.
2.4. Inexperiência – Justificável confiança da vítima: Quem tem um namoro prolongado com o agente, não pode se deixar levar por utópicas promessas de conúbio, ou sonhos desvairados de Disney.
 
 
 
Quando o réu alegar que a vítima não era mais virgem
Quanto a alegativa de que a ofendida não era mais virgem, o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em diversos escólios jurisprudenciais, seguindo a esteira do pretório Excelso da República, já firmou o seu posicionamento jurisprudencial, como se infere do acórdão da lavra do pundunoroso Desembargador Jaime Praxedes:
A alegativa do reú de que a mulher não era mais virgem deve ser repelida, quando não há apoio na prova dos autos. A promessa de casamento constitui meio de sedução. (Jurisprudência e Doutrina, Editora Josino, vol.16, loc., cit., pág.504. Relator: Des. Jaime Praxedes – arq/Wilson – 3ª Vara Criminal – Cartório Eutimio Moreira – Comarca de Fortalea).
 
3. A palavra da vítima nos delitos contra os costumes
A palavra da ofendida tem sempre preponderância e goza de relativa presunção de veracidade, isto porém, quando coerente, verossímil e apoiada em exemplar comportamento anterior.
Nos dias hodiernos, entendemos, data venia, que a Mens legis do art. 217 do Código Penal, que remonta à época do Estado Novo do Caudilho Getúlio Vargas, não tem mais aplicabilidade no que tange aos ensinamentos de seus elementos intrínsecos.
Hoje, com o advento da televisão, nossa sociedade fora invadida por informações aleivosas, no que tange ao sexo. As famigeradas novelas, dentre elas, "Top Model", "Tieta do Agreste", "Cortinas de Vidro", e tantas outras, levam para o nosso sagrado ambiente doméstico cenas de amor livre, que ferem os ensinamentos sagrados que recebemos de nossos pais. Em tais imoralidades, crianças já aprendem desde cedo, os segredos dos refolhos íntimos.
Indagar-se-ia: "Seria inexperiente uma jovem que dominada pela epidemia global das novelas, afirmasse ser néscia em matéria de amor? A resposta é bastante plausível, lembrar-se-ia, inclusive, o imortal Nelson Rodrigues, é óbvio ululante. 
É claro que encontra.
A jurisprudência de nossos tribunais, a este respeito entendeu que:
A palavra da vítima, não havendo, testemunhas presenciais, se dá crédito, quando ausentes indicações que a tornem duvidosa. (TACRIM, São Paulo, 3 Cam. Ap. Nº 24.272 – Relator Gaigós Vinhaes – DJ 05/11/1970 – Julgados do TASP XIV/290, apud Mohamed Amaro. Jurisprudência e doutrina criminais, Ed. Revista dos Tribunais, vol.1, pág.430).
 
4. A legitimidade da ação penal
É sabido por todos nós, que nos delitos contra os costumes, dentre eles, o crime de sedução, a ação penal é privada, e é iniciada através de queixa-crime, da representante da ofendida, oferecida em Juízo, e, no interregno decadencial.
Todavia, em situações especiais, de que alude o art. 225, §§ 1º e 2º, do Código Penal, a ação transforma-se em ação penal pública condicionada, havendo, por conseguinte a ingerência do Ministério Público.
Trata-se da figura da ação penal pública secundária, que será abordada em nossos próximos trabalhos de Tribuna do Ceará, no momento, aconselhamos a leitura de: a) "A presença do Ministério Público na ação penal privada", Sérgio Demoro Hamilton. Revista de Direito Penal. Editora Forense, vol.23/83-94; b) "O Ministério Público frente ao ofendido pobre". James Tubernchisk. Estudos Penais, Editora Forense, 1986, págs.197/216.
 
 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO
RAIO DE AÇÃO DE SUA INGERÊNCIA RECURSAL
 
 
Interposição de Recurso pelo Ministério Público – Limite na Petição ou nas Razões
Petição de interposição em termos amplos e restrição nas razões.
1. O âmbito de recurso do Ministério Público está circunscrito à petição ou termo de interposição, não o desconstituindo a tardança ou a omissão das razões. (JULTACRIM: 36/291, 40/286, 45/183, 46/272, 48/278, 50/216, 51/423, 53/353, 54/423, 59/65, 67/217, 68/382, 70/166, 73/345; Revista dos Tribunais: 178/595; RT: 235/95, 488/357, 423/474, 494/404, 521/414; Revista de Jurisprudência do Tribunal de São Paulo – RJTJSP 088/365).
 
Doutrina:
Bento de Farias (Código de Processo Penal, 2.ed., Rio de Janeiro, Editora Record, 1960, Vol.II, pág.305); Eduardo Spínola Filho (Código de Processo Penal Anotado, 4.ed., Rio de Janeiro, Editora Borsoi, 1955, Vol.VI, pág.23); Fernando da Costa Tourinho Filho (Processo Penal, 5.ed., Bauru-SP, Editora Jalovi, 1979, Vol.IV, pág.302); José Frederico Marques (Elementos de Direito Processual Penal, 1.ed., Rio de Janeiro, Editora Forense, 1969, Vol.IV, pág.206); Damásio Evangelista de Jesus (Código de Processo Penal Anotado, 3.ed., São Paulo, Editora Saraiva, 1983, p.339); José Luiz Vicente de Azevedo Franceschini (Jurisprudência Penal e Processual Penal, São Paulo, Universidade de Direito, 191, Vol.IX, nos tópicos: 10897, 10944, 10960.A, 10969, 10998, 11009, 11010, 11017, 11039, 11051, 11057).
 
2. O âmbito de apelo ministerial determina-se pelas respectivas razões e não pela interposição. (JULTACRIM 53/353, 73/345; Revista dos Tribunais: 182/44, 365/1500, 394/254, 522/350, 592/305; Revista Trimestral de Jurisprudência: 105/797, 110/592; RJTJSP: 81/394, 88/365; TACRIM – Apelação Nº 316.891.
José Luiz Vicente de Azevedo Franceschini (Jurisprudência Penal e Processual Penal, São Paulo, Universidade de Direito, 191, Vol.IX, nos tópicos: 10930, 10932.
 
3. Se o recorrente não precisar os motivos de seu apelo, o limite ficará circunscrito ao da sucumbência.
Revista dos Tribunais, vol. 555/370, 556/338, Justitia – Revista da Associação Paulista do Ministério Público, Vol.118/290.
( * ) O autor é Promotor de Justiça e titular da 7ª Promotoria de Justiça Criminal de Fortaleza e pós- graduado em Processo Penal pela Universidade de Fortaleza - UNIFOR
 

 

